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Regido  pela Lei  n.° 10.520, de 17 de julho de 2002 e subsidiariamente pela Lei  n.° 8.666 de 21/06/93 e suas alterações

posteriores, Lei N° 123 de 14 de dezembro de 2006 e legislação complementar em vigor.

PREÂMBULó#*.

A  Pregoeira do  Município de ACOPIARA,  designada pela Portan.a n° 010/2021  de 01  de JANEIRO de 2021, torna público para
conhecimento  de todos  os  interessados  que  as  09:00  horas  do  dia  21  de  Maio  de 2021,  na sede  da  Comissão  no  Centro
Administrativo  da  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,  situada  na  Avenida  José  Marques  Filho,  n°  600,  Aroeira,  Acopiara  -

Ceará,   CEP:   63560-000,   em   sessão   pública,   darà   início  aos   procedimentos  de   recebimento   e  abertufa  dos  envelopes
concementes  às  propostas  de  preços,  formalização  de  lances  verbais  e  documentos  de  habilitação  da  licitação  modalidade
PREGÃO  PRESENCIAL  N°  2021.05.06.01,  identificado  abaixo,  mediante  as  condições  estabelecida`s  no  presente  Edital  e
seus anexos.

Objeto:

CONTRATAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE  LOCAÇÃO  DE  CAMINHÃO  TIPO  "CARRO
PIPA"  -  OU  ADAPTADO,   PARA  FICAR  A  DISPOSIÇÃO  DA  SECRETARIA  DO
MEIO       AMBIENTE       D0       MUNICÍPI0       DE       ACOPIARA/CE,       CONFORME

ESPECIFICAÇOES  CONTIDAS  NO  PRojETO  BÁSICon-ERMO  DE  REFERÊNCIA
EM ANEXO AO  EDITAL.

ipo: MENOR PREÇO

Critério de)Julgamento: GLOBAL

Espécie: PREGÃO PRESENCIAL

Secretarias/Órg ãos lnteressados : SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE;

DEFINK;ÕES GERAIS:

#`#ÃÇ*Ã*:ooTj#tá:Lí#*st:sp#TftdTscomosmesmossignfficados:
2.              LICITANTE:  Pessoa FÍsica ou Juridti que participa desta licitação;
3.    HABILITAÇÃO:   Documentos   reférentes  à  verificação  atualizada  da  smação  juridica,   regularidade  fiscal  e  trabalhista,

!::!i:i##ft#::;:::::::fü,#¥#ad#Tg''àq;u¥d¥##deop=T#j:ipreç%,
5.    CONTRATANTE:    0    Município   de   ACOPIARA.,    através   do(s)   Órgão(s)   competente(s)   que   é(são)   signatário(s)   do
i nstrumento contratual ;

6.   VENCEDORA:  Pessoa  Física ou Juridica à qual foi  adjudicado o objeto desta licitação,  e  é signatária do  Contrato com  a
Administração Pública;

7.    FISCALIZAÇÃO/INTERVENIÊNCIA:     A     Prefeitura     Municipal     de     ACOPIARA,     que    é    o     órgão     encarregado     do

acompanhamento e fiscalização do fornecimento;
8.    PREGOEIRA:  Servidora  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  que  realizará  os  procedimentos  de
credenciamento  dos  interessados,  recebimento  dos  envelopes  das  propostas  de  preços  e  da  documen{ação  de  habilitação,
abertura dos envelopes, o seu exame e a classificação dos proponentes, condução dos procedimentos relativos aos lances e à
escolha da proposta ou do lance de menor preço,  adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos  da  equipe  de  apoio,   recebimento,   o  exame  e   a  decisão  sobre   recursos  e  o   encaminhamento  do   processo
devidamente instruído, após a adjudicação, á autoridade superior, visando à homologação e ou a contratação;
9.      EQUIPE  DE  APOIO:  Equipe  designada  por  ato  do  titular  do  Poder  Executivo  Municipal,  fomada  por,
servidores que prestarão a necessária assistência a PREGOEIRA durante a realização do pregão;
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0órgão(s) competente(s), incumbido de definir o objeto da licitação, elaborar seu PrQjeto Básico/Termo de referência, determinar

a abehura da licitação,  decidir os recursos contra atos da Pregoeira,  aQjudicar o objeto ao vencedor,  no caso de interposição
de recurso, homologar o resultado da licitação e promover a celebração do Contrato e contratos;
11. GLOBAL: Cada parcela que perfaz o opjeto desta Hcitação.
12.  PMA: -Prefeitura Municipal de ACOPIARA.

coMpÕEM.sE o pRESENTE EDrTAL DAs pARTEs A E 8. coNFORME A sEGulR APRESENTADAS:
PARTE A -Condições para competição, julgamento e adjudioação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e fomalização do Contrato/contrato.

PARTE 8 -ANEXOS
Anexo 1 - Pnpjeto Bàsico/Termo de Reférência do Objeto;
Anexo 11 -Modeb de Proposta de Preços;
Anexo 111 -Modelo de Declarações/Procuração;
AAnexow-Minutadocontrato.

1-DO OBJETO
__     -.-J-____    ___   __      ______        __=_     _-

1..'pÀ#_ftl##TPLiÂmri%L+i#Ã°oBASSE#Ttiik°CftÃ°À#Bí#N###mfpTmÊ
ACOPIARA/CE,   CONFORME   ESPECIFICAçOES   CONTIDAS   NO   PROJETO   BÁSICO/TERM0   DE   REFERÊNCLA   EM
ANEXO AO EDn-AL, tudo de acordo com as especificações dos Anexos, pahe integrante deste edital.

2 -DAS FASES DO PRESENTE PROCESSO
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2.1  -Recebimento dos documentos de condições de participação, credenciamento, dos envelopes de "propostas de preços" e
udocumentos de habilitação";

2.2 -Verificação das condições de pam.cipação e procedímento de Credenciamento dos representantes presentes;
2.3 -Abertura das propostas de preços apresentadas, análise, verificação e classificação inicial;
2.4 - Lances verbais entre os classificados;
2.5 - Habilitação do licitante melhor classificado;

2.6 - Recursos;
2.7 - Adjudicação;

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITACÃO:
3.1  -Pessoa física ou juridica sob a denominação de sociedades empresárias (sociedade§ em  nome coletivo,  em comandita
simples,  em  comandita  por  ações,  anõnima  e  limitada)  e  de  sociedades  simples  (associações,  fundações  e  sociedades
cooperativas)   regulamente  estabelecidos  neste   País,  cadastrados  ou   não  no  Cadastro  de   Fornecedores  da   Preféitura
Municipal  de ACOPIARA  e  que  satisfaçam  a  todas  as  condições  da  bgislação  em  vúor,  deste  edital,  inclusive  tendo  seus
objetivos sociais compatíveis com o objeto da licitação.

3.1.1  -A total incompatibilídade dos objetos sociais da licitante com o objeto da licitação implicará na impossibimade de
sua paricm no ceriame.



3.3.2 -  Se constatada  a  comunhão  de  sócios,  diretores  ou representantes  entre  licitantes  pariicipantes  após  a  abertura dos
envelopes de preço, os respectivos pariicipantes serão automaticamente desclassificados do certame,  independentemente do

preço proposto.
3.4  -  Os  interessados  que  se  encontrem  em  processo  de falência  ou  concordata,  de  dissolução,  de  fusão,  de  cisão  ou  de
incorporação,   ou  ainda,   que  estejam  cumprindo  suspensão  temporária  de   participação  em   licitação  ou   impedimento  de
contratar com a  Prefeitura  Municipal  de ACOPIARA-CE,  ou tenham  sido declaradas inidôneas e estejam  Ímpedídas de licitar
ou contratar com a Administração Pública Federal,  Estadual e Munjcipal,  bem como licitantes que se apresentem constituidos
na forma de empresas em consórcio, ou ainda.
3.5  -  Empresas  cujos  diretores,  gerentes,  sócios  e  responsáveis  técnicos  sejam  servidores  ou  dirigentes  da  PREFEITURA
MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  membro efetivo ou  substituto da Comissão de  Pregão,  bem como  a PREGOEIRA ou  membro da
Equipe de Apoio.

3.6  -  A(s)  empresa(s)  participante(s)  do  presente  processo  licitatório  deverá(ão)  esíar c/.enfe que  o  objeto  adquirido  estará
sujeito à aceitação pelo Órgão recebedor, ao qual caberá o direito de recusar caso não esteja de acordo com o especificado no
Projeto  Bàsicon-ermo de Referência da presente licitação ou seja um  produto de qualidade  inferior ao solicitado ou ainda  por

questão de interesse público devidamente justificado.
3.7 -A par[icipação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e conteúdo deste edital
e   seus   anexos,   a   observãncia  dos   preceitos   legais   e   regulamentos   em   vigor;   e   a   responsabilidade   pela  fidelidade   e
legitimidade das infomações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
3.8 -As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), confohe incisos 1 e 11 do
Artigo 3° da Lei Complementar n°  123,  de  14 de dezembro de 2006,  e que pretenderem  usufruírem de seus benefícios nesta
licitação  do  regime  diferenciado  e  favorecido  previsto  naquela  lei,  deverão  apresentar,  no  ato  do  CREDENCIAMENTO  a
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial,  nos temos do art. 8° da lN  103/2007 do DNRC -Departamento Nacional
de Registro no Comércio.
3.9 -As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte

(EPP) que não apresentarem a certidão  prevista no subitem anterior,  poderão participar nomalmente do certame,  porém,  em
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.
3.10 -0 inicio da sessão de credenciamento dar-se-à até o horário previsto no preâmbulo deste edital sem tolerância (para os

proponentes) para possíveis atrasos, podendo haver atrasos exclusivamente por parte da Comissão, somente em ca§o fortuito
ou de força maior.
3.11  -Os documentos quanto à comprovação de condições de participação, deverão ser apresentados junto aos documentos
de credenciamento, na foma do item 4.6 e 4.8.

4 -DO CREDENCIAMENTO

4.1  -No dia, hora e local definidos no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para recebimento dos documentos
necessàrios  à  condição  de  participação,  Credenciamento,  envelopes  contendo  as  Propostas  de  Preços  e  Documentos  de
Habilitação, devendo o interessado ou seu representante, se for o caso, credenciar-se a perante Pregoeira Oficial do Município
de ACOPIARA.
4.2 - Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 01  (um) representante, devidamente munido de documentação hábil de
credenciamento,  o  qual  será o  único  admitido  a  intervir nas  diversas fases  do  procedimento  licitatório,  respondendo  assim,

para todos os efeitos, pelo licitante representado,
4.3 -Tão somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeito, um único
representante por licitante interessada;
4.4 -  Nenhuma pessoa,  ainda que munida de procuração,  poderá representar mais de uma empresa neste  Pregão, sob pena
de exclusão sumària de ambas as licitantes representadas, assim, deverá escolher qual empresa o representarà;
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4.6 -Para o credenciamento do representante deverão ser apresentados os seguintes documentos:
4.6.1  -Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do representante, vàlido na forma da lei; e
4.6.2  -  Procuração  pública  ou,  instrumento  parijcular  de  mandato  especifica,  (com  fima  reconhecida),  confome  modelo
discriminado no Ítem  1  do ANEXO  111  deste  Edital, caso o  representante não seja sócio-gerente,  diretor do licitante ou ti'tular de

fima indMdual; e
4.6.3 -  Documento  que comprove a titularidade do outorgante (atos constitutivos da  Pessoa Jurídica,  ata de sua eleição,
etc.);  e

4.6.3.1-No caso de pessoa física fica o participante desobrigado da exigência desse documento.
4.6.4 -  Decl?ração de  Pleno conhecimento,  de aceitação  e de  atendimento às  exigências  quanto à  proposta e à  habilitação

previstas no Edital, confome modelo disposto no item 2 do ANEXO  111 deste Edital; e

4.7  -  Ca§o  o  credenciado  da  Pessoa  Jurídica  licitante  seja  sócio-gerente,  diretor  do  licitante  ou  titular  de  firma  individual,
dispondo  por si  sÓ  de  poderes  de  representação,  deverão ser apresentados  documentos  que comprovem  tal  condição  (atos
constitutivos da Pessoa Juridica,  ata de sua eleição,  etc.),  nos quais estejam  expressos seus poderes  para exercer direitos e
assumir obrigações em decorrência de tal investidura, acompanhado do documento oficial de identificação.
4.8 -Os documentos elencados no subitem 4.6 deverão ser apresentados em separado dos envelopes de Proposta de Preço e
de Documentos de Habilitação, para que possam ser analisados no início dos trabalhos.

4.9  -A  incorreção  ou  não  apresentação  dos  documentos  de  que  tratam  os  subitens  anteriores  (4.6.1,  4.6.2,  e  4.6.3),  não
implicarà na desclassificação do proponente. Todavia, impedirá o representante de se manifestar e responder pelo pariicipante
nas  diversas  etapas  do  procedimento,  tendo  em  vista  o  Credenciamento  que  esta  etapa  é  fundamental  e  obrigatória  ao

presente  processo  (Art.11,  inc.  lv do  Decreto  n°  3.555  de 08/08/2000),  exceto  a ausência do  item  4.6.4,  bem  como  a total
incompatibilidade  do  objeto  social  da  proponente  com  o  objeto  da  licitação,  na  qual  estes,  implicam  no  descumprimento  das
condições de  participação e consequentemente enseja ao desatendimento  quanto  às exigências editalícias,  proporcionando,
assim,  a  elíminação  sumária  do  competente  processo  licitatório,   acarretando  ao  não  prosseguimento  e  par[icipação  nos
demais procedimentos e fases.
4.10  -A  PREGOEIRA  ao  iniciar  os  trabalhos,  promoverá  a  chamacla  para  credenciamento  de  todos  os  interessados  para
entregarem os documentos de credenciamento e envelopes,  caso não exista demais manifestações, dar-se-á por encerrada a
etapa de credenciamento, não se admitindo licitantes retardatários.
4.11   -A  declaração  exigida  no  credenciamento,  quando  não  vier  com  firma  reconhecida  em  cartório  deverá  vir
acompanhada com  o documento  de identidade ou  equivalente do signatário/assinante,  para que seja confrontada a
assinatura.

5 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS E ENVELOPES

5.1  -Além dos documentos de condição de participação, credenciamento, previstos nos itens 3 e 4, cada licitante deverá ainda
apresentar simultaneamente 02 (dois) conjuntos de documentos, a saber: "Proposta de Preço" e "Documentos cle Habilitaçãon.
5.2- Os conjuntos de documentos  relativos à "Proposta de Preços" e aos "Documentos de Habilitação" deverão ser entregues
em  envelopes  separados,  opacos  e  lacrados,   rubricados  no  fecho,  endereçados  à  Prefeitura  Municipal  de  ACOPIARA,
identificados com o número da presente licitação, com o nome do licitante, o número do CNPJ, os títulos dos seus conteúdos

("Proposta de Preço" ou UDocumentos de Habilitação"),  respectivamente.
5.3-  Todosi os  documentos  necessários  à  pariicipação  na  presente  licitação  poderão  ser apresentados  em  original,
cópia de publicações em órgão  da  impressão oficial,  cópia do original  autenticada por cartório competente ou  cópia
simples  acompanhada  do  respectivo  original  a  fim  de  ser  verificada  a  autenticidade  pela  Pregoeira  ou  servidor
integrante da Equipe de Apoio.
5.3.1-  Não  serão  aceitos  documentos  apresentados  por  meio  de  fitas,  discos  magnéticos,  filmes  ou  cópias  em  fa
mesmo  autenticadas,  admitindo-se  fotos,  gravuras,  desenhos,  gráficos  ou  catálogos  apena§  como  foma

propostas de preço.

ALMEIDA D
ANTONl LZA

SILVA



5.3.2-  Os  documentos  necessários  à  pahicipação  na  presente  licitação,  compreendendo  os  documentos  de  condições  de

participação,  credenciamento,  as  propostas  de  preços  e documentos  referentes  à  habilitação,  deverão  ser apresentados  no
idioma oficial do  Brasil.

5.3.3- Quaisquer documentos necessários à pariicipação no presente certame licitatório,  apresentados em língua estrangeira,
deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por tradutorjuramentado.
5.4  -  Nas  cenidões  apresentadas  neste  processo,  quando  não  consignado  o  respectivo  prazo  de  validade  em  seu  bojo,
deverão  ter sido  emitidas  nos  60  (SESSENTA)  DIAS  anteriores  à  data  marcada  para  o  recebimento  dos  envelopes,  salvo
deteminação legal especifica em contrário, comprovada mediante documento.
5.4.1  -Excetuam a exigêncía anterior, os documentos a ciiie se referem os itens 7.4.1  e 7.4.2 deste edital;

6 -DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

6.1  -A  proposta  de  preços  deverà ser elaborada  em  01   (UMA)  VIA em  papel  timbrado  ou  com  carimbo  com  os  dados  do
interessado,  manuscri{a em  letra de foma em tinta não  lavàvel  ou confeccionada  por máquina,  impresso  por computador ou

qualquer  processo  eletrônico,  sem  altemativas,  emendas,  rasuras  ou  entrelinhas,  datada  e  assinada,  e,  contendo  na  parte
extema do envelope correspondente as seguintes indicações:

A PREFEITURA IVIUNICIPAL DE ACOPIARA

PREGAO PRESENCIAL N.° 2021.05.06.01
LI CITANTE :                                                  CNPJ

ENVELOPE N.° 01  (PROPOSTA DE PREÇOS)

6.2-A proposta de preços deverà ser apresentada seguindo o modelo padronizado no ANEXO 11 deste Edital, contendo:
6.2.1-A modalidade e o número da licitação;
6.2.2- Endereçamento a Comissão de Pregões da Prefeitura Municípal de ACOPIARA;
6.2.3-Razão Social/Nome, CNPJ, endereço, número da conta corrente, agência bancária,  identifica.ção do respectivo
banco, e se houver, número do telefone/fax, e endereço eletrônico do proponente;
6.2.4- Prazo de serviço, conforme os temos do edital e anexo;
6.2.5- Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS;
6.2.6-   Os   itens  cotados,   nos  quantitativos   licitados,   segundo   a  unidade  de   medida  consignada   no  edital,   com
especificação confome Termo de Referencia;
6.2.7- Os valores unitários em algan.smos de cada item;
6.2.8 ~ Valor Global, em algarismo e por extenso;

6.2.9  -  Declaração  da  licitante  que,  nos  valores  apresentados  acima,  estão  inclusos  todos  os  tributos,  encargos
trabalhistas,  previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros,  deslocamentos de pessoal,  custos e demais
despesas que possam incidir sobre o fomecimento licitado,  incliisive a margem de lucro.

6.3  -  Caso  a  Proposta de  Preço  apresentada,  esteja sem  a  devida  assinatura,  na foma  do  item  6.1  deste edital,  a  mesma

poderá   ser  assinada   no   momento   da   constatação   da  falha,   desde   que   os   responsáveis   legais   estejam   previamente
credenciados e estejam presentes na sessão correspondente e credenciados para o ato.
6.4 -  Os  preços constantes da  proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais  após  a virgula,  cabendo ao
licitante  proceder ao  arredondamento  ou  desprezar os  números  após  as  duas  casas  decimais  dos  centavos,  e  deverão  ser
cotados em moeda corTente nacional.
6.5 - Os  preços  propostos serão  de  excliisiva  responsabilidade  do  licitante,  não  lhe  assístindo  o direito de. pleitear qua[quer
alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
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6.8 -A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os temos do edital e seus anexos, em especial

quanto  à  e§pecificação  dos  bens  e  as  condições  de  pariicipação,  competição, julgamento  e  fomalização  do  Contrato,  bem
como a aceitação e sujeição integral  às suas disposições e  à  legislação aplicàvel,  às  Leis  Federais n°  10.520/02 e 8.666/93,
alterada e consolidada.
6.9 - Os preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação, insertos na planilha
anexa ao processo.
6.10  -Na  análise  das  propostas  de  preço  a  Pregoeira  observará  preferencialmente  o  preço  unitário,  facultando-lhe,  porém,
segundo cn.tério de conveniência e oponunidade observar o preço total.
6.11  -Será desclassificada a proposta de preços apresentada em desconformidade com o item 6 deste edital.
6.12  -  Somente  serão  aceitos  os  documentos  acondicionados  no  envelope  "A"  não  sendo  admitido  o  recebimento   pela
Pregoeira, de qualquer outro documento, nem pemitido à licitante fazer qualquer adendo aos i.à entregues a Pregoeira.
6.13 -A Pregoeira poderá, a qualquer tempo, solicitar demonstração do objeto desta licitação para melhor avaliação, ficando o
licitante  obrigado,  sob  pena  de  desclassificação,  a  apresentar tal  amostra/demonstração,  no  prazo  definido  pela  Pregoeira,
contados a partir da intimação.
6.13.1  -No caso a amostra do item, esta será recebida da foma designada pela Pregoeira,  no prazo estipulado,  remetida ao
Órgão interessado na licitação, por ocasião da abehura das propostas de preços, e analisada por técnico designado pelo titular
do órgão, devendo o laudo ser devidamente datado e assinado por quem o emitiu e visado pelo titular do Órgão.
6.13.2 -No caso da situação referida anteriomente no item 6.13 e 6.13.1, a Pregoeira fomecerá aos interessados, o resultado
o   da   análise   feita   pelos   responsáveis   técnicos,   mediante   Laudo   Técnico,   no   prazo   máximo   dito   no   momento   da
entrega/execução da amostra/demonstração e procederá em seguida, dando continuidade nos trâmites seguintes do processo
na forma do item 3 deste edital.

7 -DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ0
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7.1 -0 envelope "Documentos de Habilítação" deverá conter os documentos exigidos em iima única via, e ser apresentado na
forma do subitem 5.2 deste edital, contendo a se uinte inscri ão no sell

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA
PREGÃO PRESENCIAL N.° 2021.05.06.01
LICITANTE: CNPJ
ENVELOPE N.° 02 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO)

7.2- Os interessados não cadastrados na Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  na forma dos artigos 34 a 37 da Lei  Federal n.°
8,666/93,   a.lterada  e  consolidada,   habilitar-se-ão   à   presente   licitação   mediante   a  apresentação  dos  documentos   abaixo
relacionados  (PESSOA JURIDICA:  subitens  7.3  a 7.6  e  7.11  e  PESSOA  FISICA:  subitens 7.7.  a 7.10)  e 7.11,  os  quais  serão

analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
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7.3.1   REGISTRO   COMERCIAL,   no   caso   de   empresário   mivídual,   no   registro   público   de   empresa   mercantil   da  Junta
Comercial;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a  sucursal,  filkti  ou  agência,  apresentar o  registro  da  Junta  onde  opera  com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
7.32  -ATO  CONSTITUTl\/O,  ESTATUT0  0U  CONTRATO  SOCLAL  CONSOLIDAD0  em  vigor  devidamente  registrado  no
registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comercial,   em  se  tratando  de  sociedades  empresárias  e,   no  caso  de
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal,  filffl  ou  agência,  apresentar o  registro  da Junta  onde  opera com  averbação  no  registno da Junta  onde tem  sede  a
matrk'
7.3.3 -lNSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO,  no caso de sociedades simpks -exceto cooperawas -no Cariório de Registro



7.3.4  -  DECRETO  DE AUTORIZAÇAO]  em se tratando de empresa ou  sociedade estrangeira em funcionamento  no  País,  e
ATO  DE  REGISTRO  DE  AUTORIZAÇÃO  PARA  FUNCIONAMENTO  expedido  pelo  Órgão  competente,  quando  a  atMdade
assim o exigir.

7.3,5 - Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do(s) Sócio(s) Administrador(es), válido na forma da lei;

7.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2-Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, confome o caso, relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
7.4.3- Provas de regularidade, em plena validade, para com:
7.4.3.1-a  Fazenda  Federal  (consistindo em  Certidão  Conjunta  Negativa de  Débito quanto  aos Tributos  Federais  e a  DMda
Ativa da União (PGFN),  abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias;
7.4,3.2-a Fazenda Estadual (Cehidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.4.3.3-   a   Fazenda   Municipal   (Cenidão   Negativa   de   Débitos   Municipais)   do   domicilio   ou   sede   do   lícitante,   ou   outra
equívalente, na foma da Lei;
7.4.3.4-o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
7.4.3.5-a Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).
7.4.4- As  Microempresas  (ME)  e  Empresas  de  Pequeno  Porie  (EPP)  deverão  apresentar toda a documentação exigida  para
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
7.4.5-Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, serà assegurado o prazo de 05 (cínco) dias úteis, cujo
temo  inicial  corresponderá  ao  momento  em  que o  proponente for declarado  o vencedor do  certame,  prorrogáveis  por igual

período,  a  critério  da  Comissão  de  Pregões,  para  a  regularização  da  documentação  e  emissão  de  eventuais  certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
7.4.6~  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  estabelecído,  implicará  decadência  do  direito  à  contratação,  sem

prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Leí no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da lícitação, ou lote, confome o caso.

7.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.5.1  -Balanço patrimonial e demonstrações contàbeis do último exercicio social, já exigíveis e apre§entados na forma da lei,
devidamente  registram  na Junta Comercial de origem,  que comprovem a boa situação financeira da empresa,  vedada a sua
substituição por balancetes ou  balanços  provisórios,  podendo ser atualizados  por índices oficiais quando enõerrados há mais
de  03  (três)  meses  da data de  apresentação  da  proposta,  devídamente  assinados  por contabilista  registrado  no  CRC,  bem
como por sóoio, gerente ou diretor.
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competente.
7.5.3  -  Serão  aceitos  o  balanço  patrimonial,  demonstrações  contábeis,  temos  de  abertura  e  encerramento  do  livro  Díàrio,
transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a lN RFB vigente;
7.5.4 -Ceriidão negativa de falência/recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica

7.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.6.1.  Comprovação de aptidão para desempenho de atMdade pertinente e compatível com o objeto da licitação, (locação de
veículo)  mediante  atestado de  capacidade técnica,  fomecido  por pes§oa jurídica de direito  público ou  privado,  comprovando

que  a  licitante já  executou  e/ou  està  executando  os  serviços  compativeis  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se tratando  de



7.7.1. Cópia de seu documento oficial de identificação (com foto) do representante, válido na forma da lei;

7.7.2. Cópia do Comprovante de Residência atLializado, com  no máximo 90 dias de emissão;

7.8 . RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL:
7.8.1-Prova de lnscrição e de Situação Cadastral no CPF;
7.8.2-  A  Fazenda  Federal  (consistindo  em  Cem.dão  Conjunta  Negativa  de  Débito  quanto  aos  Tributos  Federais  e  a  DÍvida
Ativa da União (PGFN),  abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias;

7.8.3-A Fazenda Estadual (Certidão  Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
7.8.4-A  Fazenda Municipal  (Certidão  Negativa de Débitos Municipais)  do domicilio ou sede do licitante,  ou outra equivalente,

na foma dai Lei;
7.8.5-A Justiça do trabalho (Ceriidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT).

7.9- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.9.1-Certidão de Execuções Patrimoniais da Comarca do domicilio ou sede do licitante.

®7.10-RELATIVAÀQUALIFICAÇÃOTÉCNICA:
7.10.1-   Cópia  do  documento  de   licenciamento  do(s)  veículo(s)   (CRLV/DUT)   para  o  exercicio  atual  ou  do  ano   anterior,
acompanhando de comprovante de pagamento das taxas para o exercício atual;

7.11  - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  PESSOA FÍSICA E JURÍDICA

7.11.1-Declaração   de  que,   em   cumprimento   ao   estabelecido   na   Lei   n°   9.854,   de   27/10/1999,   publicada   no   DOU   de
2"10/1999, e ao inciso Xxxlll,  do artigo 7°, da Constituição Federal,  não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho
notumo,  perigoso  ou  insalubre,  nem  emprega  menores  de  16  (dezesseis)  anos  em  trabalho  algum,  salvo  na  condição  de
a|rendü a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
7.11.2-Declaração, expressa de integral concordância com os termos deste edffl e seus anexos, conforme modeb constame
dos Anexos deste edffl;
7.11.3-Declaração,  sob  as  penalidades  cabíveis,  de  inexistência  de  fato  superveníente  impeditivo  da  habilitação,  ficando
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edffl (art.32, §2°,
da Lei n.° 8.666").
7.12 -A dodumentação constante dos en\/elopes de habilitação que forem aberios integrará os autos do processo licitatório e
nüserádevoMda.
7.12.1  -Os ewelopes com os documentos relativos à habilitação dos licitantes não declarados classificados ao final da fase de
competição poderão ser retirados por seus representantes na própria sessão, exceto, caso h* interposição de recursos, onde
os  mesmos  ficarão  sob  a  guarda  da  Comissão  de  Pregões,  podendo  ser  requerido  somente  ao  julgamento  definitivo  do
mesmo.
7.12.2 -Os  documentos  não  retirados  permanecerão em  poder da  Pregoeira,  devidamente  lacrados,  durante 30  (trinta)  dias
corridos à di'sposição dos respectivos licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados, serão destruídos.
7.13  -  Serâ  inabilitado  o  licitante  que  não  atender  as  exigências  deste  edital  referentes  à  fase  de  Habilitação,  bem  como
apresentar os documentos defeituosos em seus conteúdos e forma.
7.14 -A declaração  exigida  na  habilitação,  quando  não vier com  firma  reconhecida  em  cariório  deverá  vir
acompanhada  com  o  documento  de  identidade  ou  equivalente  do  signatário/assinante,   para  que  seja
confrontada a assinatura.

8 -DOS PROCEDIMENTOS E DEMAIS INFORMAçÕES DA SESSÃO PÚBLICA (CERTAME)

Vlgor.



8.2-  RECEBIMENTO  DOS  DOCUMENTOS  DE  CREDENCIAMENTO  E  ENVELOPES:  A  pariir  do  horário  estabelecido  no

preâmbulo  deste  Edital  terá  Ínicio  à sessão  pública do  Pregão  Presencial,  na  presença  dos  representantes  dos  licitantes  e
demais  pessoas  que  queiram  assistir  ao  ato,  onde  a  Pregoeira  receberá  de  cada  licitante  ou  de  seu  representante  os
documentos  a  que  se  referem  o  item  4  deste  edital  (Credenciamento)  e  os  envelopes  01   (Propostas  de  Preços)  e  02

(Documentos de Habilitação) em envelopes distintos, devidamente lacrados e rubricados nos fechos, fazendo registrar o nome
dos licitantes qiie assim procederam.
8.2.1  -Depois de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro envelope ou documento serà aceito pela Pregoeira.
8.2.2 -ApÓs a entrega dos envelopes não caberá desistência por parie de qualquer licitante, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pela Pregoeira.

8.3-  CREDENCIAMENTO:   No  inicio  da  sessão  os  representantes  dos  interessados  em  parlicipar  do  certame  deverão  se
identificar e se for o caso comprovar a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e. para a prática de
todos os demais atos inerentes ao cer[ame, na foma do Ítem 4 deste instrumento, assinando então lista de presença.

8.4-  ABERTURA  DOS   ENVELOPES   CONTEND0  AS   PROPOSTAS   DE   PREçOS:   Abehos  os  envelopes  contendo   a
"Proposta de Preços" de todos os licitantes, a Pregoeira ou membro da equipe de apoio farà a ven.ficação da confomidade das

propostas  com  os  requisitos  estabelecidos  no  edital.  A  seguir,   a  Pregoeira  infomará  aos  pariicipantes   presentes  quais
licitantes apresentaram propostas de preços para o(s) objeto(s) da presente licitação e os respectivos valores ofertados.
8.4.1-ApÓs a aberiura dos envelopes contendo as propostas de preços a Pregoeira examínará a compatibilidade desta com os
termos do edital, desclassificando as propostas que não atendam aos temos desse edital.
8.4.2-A  Pregoeira  poderá,  a  qualquer  tempo,  deteminar  a  suspen§ão  da  ses§ão,  a  fim  de  ciue  o  setor  técnico.da(s)
Secretaria(s)  interessada(s)  na presente  lícitação proceda ao exame de qualidade e compatibilidade dos itens com os temos
do edital,  na'foma do item 6.13 deste edital.
8.5- CLASSIFICAÇÃO INICIAL: A Pregoeira farâ a ordenação das propostas de todos os licítantes, em ordem decrescente de
valor,  classificando o licitante com  proposta de  MENOR  PREÇO  GLOBAL e aqueles que tenham  apresentado  propostas em
valores  sucessivos  e  superiores  em  até  10%  (dez  por cento)  relativamente  à de  MENOR  PREçO  GLOBAL  para que  seus
represen{antes pahicipem dos lances verbais.
8.5.1-  Caso  não  sejam  verificadas  no  mínimo  03  (três)  propostas  de  preços  nas  condições  definidas  no  sub  item  7.5,  a
Pregoeira classificará as melhores propostas,  até o máximo de 03 (três),  para que seus representantes paricipem dos lances
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas iniciais.
8.6-  LANCES  VERBAIS:   Em  seguida,  será  dado  inicio  à  etapa  de  apresentação  de  lances  verbais,  que  deverão  ser
fomulados de foma sucessiva, em valores distintos e com preços decrescentes, obedecendo as seguintes disposições:
8.6.1 -A  Pregoeira  convidará  Índividualmente  os  licitantes  classificados,  de  forma  seqüencial,  a  apresentar  lances  verbais,  a

partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais,  em ordem decrescente de valor.  No caso de empate de
valor entre propostas serâ realizado imediatamente sorteio visando definir a ordem de lance entre os IÍcítantes empatados.
8.6.2-SÓ serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriomente registrado.
8.6.3-A Pregoeira no início ou no decorrer da etapa de lances verbais terà a prerrogativa de:

a) deteminar um intervalo mínimo de valor entre os lances verbais a serem realizados;
b) deteminar um periodo máximo de tempo para que cada licitante realize o lance verbal;

8.6.4-  Não será aceito o  lance realizado em desacordo com as deteminações emanadas da  Pregoeira na foma do sub  item
anterior.

8.6.5-  Precluí o direito de apresentar lance verbal, sendo considerado desistente o licitante que deixar de apresentar lance no

prazo deteminado pela Pregoeira na foma da alínea "b" do sub Ítem 8.6.3.
8.6.6-Considerando a situação exposta no item anterior, o licitante,  mesmo excluido da rodada de lance§ por não ofer[ar lance
menor do que os concorrentes, poderà ofertar o seu menor preço a fim de classificação;
8.6.7-  A  desistência  em  apresentar  lance  verbal,  quando  convocado  pela  Pregoeira,  implícará  exclusão  do  licitante  das



8.6.9- A  Pregoeira  poderá  negociar díretamente com  o  proponente  para que seja obtido  preço  melhor para  a Administração
nas  situações  em  que  não  se  realizem  lances  verbais,  ou  realizando-se,  depois  de  declarado  o  encerramento  da  etapa
competitiva  se  a  oferta  não  for  aceitável,  ou  se  o  licitante  classificado  for  considerado   inabilitado,   no  exame  de  ofeha
subseqüente.
8.6.10-Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicíalmente classificadas sem que se realizem lances verbais,
o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão do Pregão Presencial.
8.6.11. Apôs a etapa de lances, sendo verificada a ocorrência de empate ficto, será assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno pone, nos temos do ar[. 44 da Lei Complementar
no 123,  de 2006.

8.6.11.1. Entende-se por empate ficto, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas
de pequeno porte sejam iguais ou até 5 % (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
8.6.11.2.   Não  ocorrerá  empate  ficto  quando  o  melhor  lance  tiver  sido  apresentado  por  empresa  que  se  enquadre  como
microempresa ou empresa de pequeno porte.
8.6.12. Para efeito do disposto no item 8.6.11  deste Edital, ocorrendo o empate ficto, proceder-se-à da seguinte foma:

a)  A  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte  mais  bem  classificada  será  convocada  para,  em  querendo,
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos
após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

b)  não ocorrendo  a contratação  da microempresa ou  empresa de pequeno  pohe,  na foma do inciso  anten.or,  serão
convocadas  as  remanescentes  ME/EPP  que  porventura  se  enquadrem  no  mesmo  intervalo  percentual  de  5%,  na  ordem
classificatória,  para o exercicio do mesmo direito;

c)  No  caso  de  igualdade  dos  valores  apresentados  pelas  mícroempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  que  se
encontrem no aludido intervalo, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta, desde que não haja lances.
8.ô.13-Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances verbais, e realizada a classificação final das propostas, a
Pregoeíra examínará a aceitabilidade do pn.meiro classificado, especialmente quanto à confomidade entre a proposta/oferta de
menor preço  e  o  valor estimado  para  a  contratação  constante  da  planilha  anexa  ao  processo,  decidindo  motivadamente  a
respeíto.
8.6.14-Tratando-se de  preço  inexeqüível,  a  Pregoeira poderà  detemínar ao  licitante  que comprove  a exequibilidade de  sua

proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
8.6.15-Ocorrendo  a  hipótese  tratada  no  siibítem  anterior,  a  Píegoeira  abrirá  o  envelope  de  habilitação  do  licitante  primeiro
classificado "sob condição", considerando o disposto no subitem anten.or.
8.6.16-Diante da hipótese tratada no subitem 8.6.13 a Pregoeira poderá, também "sob condição",  negociar diretamente com o
classificado  subsequente  para que seja obtida melhor oferla que a sua  proposta  anten`ormente oferecida a fim  de conseguir
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o licitante desistente às penalídades constantes deste edital.
8.6.18-    Os    licitantes    que    apresentarem    preços    excessivos    ou    manifestamente    inexequíveis,    serão    considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
8.6.19-  Consíderar-se-ão   preços   manifestamente  inexequiveis  aqueles  que  forem  simbólicos,   irrisórios  ou  de  valor  zero,
incompatíveís com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
8.6.20-   Não   serão   adjudicadas   propostas   com   preços   unitários   e/ou   global   superiores   aos   valores   estimados   para   a
contratação, constantes da planilha anexa ao processo.
8.6.20.1  -Serão consíderados compativeis com os de mercado os  preços registrados que forem  Íguais ou inferiores à  média
daqueles  apurados  pelo setor competente da  Prefeitura  de ACOPIARA,  responsável  pela  elaboração  e  emissão  da  referida
Planilha, assim também, dirimidas as eventuais dúvidas que possam surgir.



declaração de vencedora do certame,  o prazo de 05 (cinco) dias úteis,  prorrogáveis por Ígual periodo,  a critério da Pregoeira,

para regulan.zação da documentação, nos termos do § 1 o do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 2006.
8.6.23-  A  não-regularização  da  documentação,  no  prazo  previsto  no  subitem   anterior,   implicará  decadência  do  direito  à
contratação, sendo facultado ao (à)  Pregoeira (a) convocar os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação crescente,
revogar a licitação ou o lote/item, conforme o caso.
8.6.24-  Caso  a  licítante  classificada  com  o  MENOR  PREÇO  GLOBAL  seja  uma  empresa  não  beneficiada  pelo  tratamento
diferenciado e não apresente situação regular,  no ato da assinatura do Contrato, será convocado outro licitante,  observada a
ordem de classificação crescente, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente.
8.6.25-  0  Contrato  deverà  ser assinado  em  até  05  (CINCO)  DIAS  ÚTEIS  da  convocação  do  licitante  declarado  vencedor,
observados os itens 8.6.22, 8.6.23 e 8.6.24, cabendo ainda a negociação direta, a fim de se obter preço mais vantajoso.

8.7-  HABILITAÇÃO   DO  LICITANTE  CLASSIFICADO:   Existindo  proposta  classificada  aceitável,  a  Pregoeíra  anunciará  a
abertura  do  envelope  referente  aos  "Documentos  de  Habilitação"  do(s)  IÍcítante(s)  que  apresentou(aram)  a(s)   melhor(es)

proposta(s), para confimação das suas condições habilitatórias, deteminadas no item 6.
8.7.1-  Os  licitantes  que  deixarem  de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  no  Envelope  n°  02  (Documentos  de
Habilitação),  ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, ou com irregularidades,  serão considerados
inabilitados, não se admitindo complementação posterior, excetuando-se o disposto no item 8.6.22.
8.7.2- Constatado o atendímento das exígências fixadas no edítal, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o
objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.7.3-Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Pregoeira examínará a oferia subsequente, permitida negociação
-subítem 8.6.9 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à ven.ficação da habilitação do licitante,  na ordem de

classificação,  e  assim  sucessivamente,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  integralmente  ao  edital,  sendo  o
respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do cehame.
8.7.4- Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Adminístração poderá fixar
aos licitantes o prazo de 08 (oito) días úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas
das caiisas refen.das neste arijgo.
8.7.5- 0 exame dos "documentos de habilitação" se dará ao final do julgamento, após fase de lances.

8.8. RECURSOS: Somente no final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, qualquer licitante

poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões,
facultando-lhe  juntar  memoriais  no  prazo  de  3  (três)  dias  com.dos,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para
apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 03 (três) dias coridos  (que começará a correr do témino do prazo
da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.
8.8.1-  0  recurso  será  dirigido  ao(s)  Secretário(s)  Gestor(es),  por  Íntemédio  da  Pregoeira,  a  qual  poderá  reconsiderar  sua
decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devjdamente infomado, devendo, neste caso,
a  decisão  ser  proferida  dentro  do  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  contado  do  recebimento  do  reciirso  pelo(s)  Secretário(s)
Gestor(es).
8.8.2-  Não  serão  admitidos  recursos  apresentados  fora  do  prazo  legal  e/ou  subscritos  por  representante   não  habilitado
legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante.
8.8.3- Não será concedído prazo para recursos sobre assuntos  meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção
de Ínterpor o recurso pelo Licitante.
8.8.4-0 recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.
8.8.5-A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recomer, ao final da sessão do Pregão Presencial, impohará
a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela Pregoeira ao(s) licitante(s) vence.dor(es).
8.8.6-A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a temo em ata, facultado a Pregoeira o exame dos
fatos e julgamento imediato do recurso.



8.8.9-A intimação dos atos decisórios da administração -Pregoeira ou Secretário(s) -em sede recursal serà feita mediante
afixação  de  cÓpía  do  extrato  resumido  ou  da  Íntegra  do  ato  na  imprensa  oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura  de  ACOPIARA,
conforme disposto a Lei Orgânica do Município.
8.8.10-Os autos do  processo administrativo  pemanecerão com vista franqueada aos  interessados na sede da Comissã_o de
Pregão.

8.9-  ENCERRAMENTO  DA SESSÃO:  Da sessão do Pregão Presencial será lavrada ata circunstanciada,  que  mencionará os
licitantes credenciados,  as propostas escritas e verbais apresentadas,  na ordem de classificação,  a anàlise da documentação
exigida para habilítação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente assinada, ao final,  pela Pregoeira e
sua Equipe de ApoÍo, e facultativamente, pelos licitantes ainda presentes quando do encen-amento dos trabalhos.
8.9.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja igual ou inferior ao previsto ao
valor  orçado  pela  Administração,  será  feita  pela  Pregoeira  a  adjudicação  ao  licitante  declarado  vencedor  do  cer[ame  e
encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Asses§oria Juridica, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para homologação e subseqüente fomalização do contrato.           '

08m.suspENSÃODASEssÃo
8.10.1-A Pregoeira é facultado suspender qualquer sessão mediante moti.vo devidamente justificado e marcar sua reaber[ura

para outra ocasião, fazendo constar esta decisão na ata dos trabalhos.
8.10.2-A Pregoeira poderá, para analisar as propostas de preços, os documentos de habilitação e outros documentos, solicitar

pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decísões.

8,11-lNDICAÇÃO  DO  VENCEDOR:  No  julgamento  das  propostas/ofertas  serâ  declarado  vencedor  o  Licítante  que,  tendo
atendido  a  todas  as  exigências  deste  Edital,  apresentar  o  MENOR  PREçO  GLOBAL  cujo  objeto  do  certame  a  ela  será
adjudicado.
8.11.1-Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.

9 - DA(S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
-.---.                               __-_----                                                         __-=:=
9.1-As  despesas  decorrentes  das  eventuais contratações  que  poderão advir desta  licitação  correrão  à conta das  seguintes
otacões or¢amentán.as e fontes de recursos:

ÓRGÃo
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE ELEMENT0 DE DESPESAS
ORç. P-A/N° DO PROJETO.ATIVIDADE

SECRETARIA DOMEIOAMBIENTE

12
1201 18.122.0402.2.091 100100

3.3.90.39.00

3.3.90.36.00

10 -DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO
-J---                 __ _           -       _                                                               _=_

10.1  -A adjudicação desta licitação em favor do licitante cuja proposta de preços ou lance verbal seja classificado em primeiro
lugar, se não houver recurso, é da competência da PREGOEIRA, quando não houver recurso.
10.2 -A homologação deste pregão é da competência do(a) Gestor(a) da sECRETARIA MUNICIPAL COMPETENTE.
10.3 -O(a)  Gestor(a) da(s)  Secretaria(§)  Municipal Competente se re§erva o direito de não homologar ou  revogar o presente

processo,   por   razões   de   Ínteresse   público   decorrente   de   fato   superveniente   devidamente   comprovado   e   mediante
fund amentação escrita.
10.4 -A homologação, confome se ven.fique a necessidade, estarà sujeita,  ainda,  à aferição das infomações prestadas pela



11  -CONSULTAS,  RESPOSTAS, ADITAMENTO,  DILIGÊNCIAS,  REVOGAÇÃO  E ANULAÇÃO

11.1-Qualquer   pessoa   poderá   solicitar   esclarecimentos,   providências   ou   impugnar   o   ato   convocatório   deste   Pregão
Presencial. `No caso de impugnação,  qualquer cidadão é parte  legitima para  impugnar um edítal de  licitação por irregularidade
na aplicação da Lei n° 8.666/93 no prazo de até 05 (cinco) dias antes da data fixada recebimento das propostas. Quando for
licitante, a impugnação deverá ser realizada até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação.
11.1.1-Decairá do direito de  impugnar os temos do edital  de licitação  perante a Administração  aqiiele que  não o fizer dentro
do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunícação não terá efeito de recurso.
11.1.2-A impugnação feita tempestivamente pelo  licitante  não o impedirà de participar do processo  licitatório até o trânsito em

julgado da decisão a ela pertinente.
11.2-Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos,  providências ou  impugnações mediante  petição confeccionada
em mâquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavàvel, que preencham os seguintes requisitos:
11.2.1-o endereçamento à Pregoeira da Prefeitura Municipal de ACOPIARA;
11.2.2- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos documentos comprobatórios)
se   for  o   caso,   contendo   o   nome,   prenome,   estado   civil,   profissão,   domicilio,   número   do   documento   de   identificação,
devidamenté datada,  assinada e protocolada na sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  dentro
do prazo editalício;
11.2,3-o fato e o fundamento ji[ridico de seu pedido,  indicando quaís os itens ou subitens discutidos;
11.2.4-o pedido, com suas especificações;
11.3- Caberà a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
11.4-A resposta do Município de ACOPIARA-Ce,  será disponibilizada a todos os interessados mediante afixação de cópia da
Íntegra do ato proferido pela  administração  na  imprensa oficial  (flanelógrafo)  da  Prefeitura Municipal de ACOPIARA,  conforme
disposto a Lei Orgânica do Município.
11.5- 0 aditamento prevalecerâ sempre em relação ao que for aditado.
11.6-Acolhida  a  petição  de. impugnação  contra  o  ato  convocatório  que  importe  em  modificação  dos  termos  do  edital  será
designada nova data para a realização do certame, exceto quando,  inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação
das propostas.
11.6.1-Qualquer  modificação  neste  edital  será  divulgada  pela  mesma  foma  que  se  deu  ao  texto  original,  exceto  quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a fomulação das propostas.
11.7-DILIGÊNCIA:  Em  qualquer  fase  do  procedimento  licitatório,  a  Pregoeira  ou  a  autoridade  superior,  poderá  promover
diligências   no   sentido   de   obter  esclarecimentos,   confimar  infomações  ou   pemitir  sejam   sanadas   falhas   fomais   de
documentação  que  complementem  a  instrução  do  processo,  vedada  a  inclusão  posterior de  documento  ou  infomação  que
deveria constar originariamente da proposta, fixando o prazo para a resposta.
11.7.1-Os lícitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo deteminado pela
Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
11.8-REVOGAÇÃO   E  ANULAÇÃO:   0  Munici-pio  de  ACOPIARA-CE  poderá  revogar  a  lícitação  por  razões  de  interesse

público, no todo ou em parte ou anular esta licítação, em qualquer etapa do processo.

12 -DA FORMALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

12.1-As  obrigações  decorrentes  da  presente  licitação  serão  fomalizadas  mediante  lavratura  dos  respectivos  contratos,
subscritos  pelo  Municipio,  através  da  Secretaria  Gestora,  representada  pelo  Secretário(a)  Ordenador(a)  de  Despesa,  e  o
licitante  vencedor,   que  observará   os  termos  da   Lei   n.°  8.666/93,   da   Lei   n.°   10.520/02,   deste  edítal   e  demais   normas

pertinentes.
12.1.1-Integra o presente instrumento (ANEX0  lv) o modelo do contrato a ser celebrado.
12.1.2-Os   licitantes   além   das   obn.gações   resultantes   da   observância   da   Legislação   aplicável,   deverão   obedecer   às



12.2.1-0  Licitante  Vencedor terá  o  prazo contado  a  partir da  convocação,  para  subscrever ode  05  (CINCO)  DIAS  UTEIS,
contrato.  Este  prazo  poderá ser prorrogado  uma vez,  por igual  periodo,  quando solicitado  pelo  Licitante Vencedor durante o
seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE.
12.2.1.1   -A   convocação   do   licitante   vencedor   se   dará   através   de   publicação   em   jomal   de   grande   circulação   ou
correspondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através de endereço eletrônico válido a ser fomecido pelo Licitante na

ia2S.Ê.i:2Pi°PÉ°Sdt:'icn::ifr°aT:sFo°ndse::,Í:dTde:!dd°o.sLicitantesmanterseusdadoscadastraisdevidamenteatualízados,incluindo
endereço eletrônico, o qual servirá de foma de comunicação para todos os atos do processo.
12.2,1.3 -0  IÍcitante  que  não  atender j.ustificadamente  a convocação  no  prazo  assinalado  no  item  12.2.1  serà enquadrado
será incurso  no teor do art.  81  da Lei n° 8.666/93,  ocasião em  que serà convocado a licitante classificada em segundo lugar,
sem prejuizo de abenura de processo administíação para aplicação das penalidades cabiveis e insertas na mesma lei.
12.2.2-A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não fomalizar 0 Contrato, no prazo estabelecido,
sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.2.3-Se o  licitante vencedor não assinar 0 Contrato no prazo estabelecido é facultado à administração munícipal convocar
os  licitantes  remanescentes,  respeitada  a  ordem  de  classificação  final  das  propostas,  para  negociar com  os  mesmos,  com
vistas à obtenção de melhores preços,  preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação

previstos na planilha de custos anexa ao Pnpjeto Básico.
12.3lncumbirá à administração  providenciar a publicação do extratci dos contratos nos quadros de aviso dos Órgãos públicos
municipais,  até o quinto dia úffl do mês subseqüente ao de sua assinatura ou na forma prevista na Lei Orgânica do Munk;Ípio.
0 mesmo procedimento se adotará com relação aos possiveis teniios admvos.
12.4-0 contrato sÓ poderá ser alterado em confómidade com os ariigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.
12.5-0 contrato produzirá seus jurídicos e bgaé efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá PEL0 PRAZO  DE 12 (doze)

J!4ÊÊÊS admitindoi5e, porém, a prorrogação da vúência dos contratos dela deconente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal
n° 8.666/93, se a proposta regístrada continuar se mostrando mais vantajosa à admínistração.
12.6-A fomalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de entrega dos produtos quando expedkla a competente
ORDEM DE SERVIÇOS;

13 -DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1-   DAS  ORDENS   DE   SERVIÇOS:   A  realização  dos  serviços  será  de  acordo  com  as  solicitações   requisitadas   pela
Contratante,  devendo  os  mesmos  serem  iniciados  após  o  recebimento  da  respectiva  Ordem  de  serviço,  junto  à  sede  da
Secretan.a  Municipal competente,  ou onde for mencionado  na respectiva Ordem de serviço,  de acordo com a conveniência e

:!:2Iu:`#eoaEminósc%ivâ,EaEâcEecsõi;àdoe:eod:S!::#:a::vfi;nr::C::rrai:ic`isa'd::C:eotapriÊ!s!::s!o5m((ê)rico)D,AS'acontarda
emissão da ORDEM DE SERvlços, nos meios deteminados pela solicitante.
13.2.1-Por ocasião da execução dos serviços, o fomecedor deverá apresentar recibo em 02(duas) vias, além das respectivas
fatura e Nota Fiscal.
13.2.4- Para os serviços deste cer[ame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da Prefeitura Munícípal de Acopiara-
CE, com endereço na Av. Paulino Félix, Centro, Cep: 63.560.000, Acopiara/CE,  inscrito no CNPJ sob o n° 07.847.379/0001-19.
13.2.5-No caso de constatação da inadequação na execução dos serviços às nomas e exigências especificadas neste Edital
e na  Proposta vencedora a administração os  recusará,  devendo ser de imediato ou  no  prazo  máximo de  24  (vínte e quatro)
horas  adequados  às  supracitadas  condições,  sob  pena  de  aplicação  das  penalidades  cabíveis,  na  foma  da  lei  e  deste
instrumento.

13.2.6-Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
13.3-Os serviços licitados deverão ser executados, ob§ervando  rigorosamente as especificações contidas no  Projeto  Básico,
nos  anexos  desse  instrumento  e  disposições  constantes  de  sua  proposta,  bem  ainda  às  nomas  vigentes,  assumindo  o



a)  a  reparar,  com.gir,  remover ou  substituir,  às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  o  obj.eto  do fomecimento  em  que  se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
b)  responsabilizar-se pelos danos cau§ados diretamente à Administração ou a terceíro§, decorrentes de sua culpa ou dolo na
execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Órgão
Ínteressado;
c)  indicar preposto,  aceito  pela Administração,  para  representà-lo  na execução do fomecimento.  As  decisões e  providências

que ultrapassarem a competência do representante do fomecedor deverão ser comunícadas a seus superiores em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes;
d) aceítar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no fomecimento, até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, na forma do §  1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93;

e) a execução dos serviços deve se efetuar de foma a não comprometer o funcionamento dos serviços do Município.

14 -DO PREÇO, DO PAGAMENTO,  REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
__                                                                                              ---LJ.  J          __=      ____L=  =l=___

14.1-  PREçOS:  Os  preços ofertados  devem ser apresentados com  a  incidência de todos os tributos,  encargos trabalhistas,

previdenciários,  fiscais e comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  direitos  autorais,  deslocamentos  de  pessoal  e  material,  custos e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o objeto licitado, inclusive a margem de lucro.
14.2-PAGAMENTO: 0 pagamento será feito na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as ordens de serviços
expedidas pela administração,  de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa,
acompanhadas  das  Certidões  Federais,   Estaduais  e  Municipais  do  licitante  vencedor,  todas  atualizadas,  observadas  as
condições da proposta.
14.2.1- 0 pagamento será efetuado em  até 30  (trinta) dias apó§ o encaminhamento da documentação tratada neste subitem,
observadas as disposições editalícias, através de crédito na Conta Bancària do fomecedor ou através de cheque nominal.
14.3  -  REAJUSTE:  Os  valores  constantes  das  propostas  não  sofrerão  reajuste  antes  de  decorridos  12  (doze)  meses  do

izn;:aàoÉ:iàit,eLSíàRioquEaésoNdôLá,ãeor.##zAaí:Ê,'£á,:c%GhF;Tt:saeFà:dsaoçbãr:vçr:t#a:asriâsjrevisiveis,ouprevisíveisporémde
conseqüências  incalculàveis,  retardadores ou  impeditivos da execução do ajustado,  ou  ainda,  em  caso de força  maior,  caso
fortuito  ou  fato  do  principe,  configurando  área  econômica  extraordinária  e  extracontratual,  poderá,  mediante  procedimento
admínistrativo  onde  reste  demonstrada  tal  situação  e  temo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  .pahes  pactuaram
Ínicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a  retribuição  da  Administração  para  a justa  remuneração  do  fomecimento,
objetivando a manutenção do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na foma do artigo 65,  11, "d" da Lei Federal  n.°
8.666/93,  alterada e consolidada.

15 . DAS SANÇÕES

15.1  -A contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplícadas as sanções dos aTtigos 86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas
demais alterações.
15.2 -A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções:
15.2.1  -Advertência

15.2.2 - Multas necessárias, confome segue:
15.2.2.1-multa moratón.a de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido,  por dia de atra§o na prestação dos serviços,  contados
do recebímento da ordem de serviços/autorização de fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata,  até o límite
de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja inferior a 30 (trinta) dias;
15.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias da
execução dos serviços;
15.3-    Na    hipótese    de    ato    ilicito,    outras    ocorrências    que    possam    acarretar   transtornos    ao    des.envoMmento    do



15.3.1-multa de  1 % (um por cento)  até 20%  (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global mâximo da
ata ou do contrato, confome o caso;
15.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de conúatar com a Prefeitura de ACOPIARA

pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legai§.
15.5  -Declaração  de  inidoneidade  para  licítar  ou  contratar com  Administração  Municipal,  enquanto  perdurarem  os  motivos
deteminantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própn.a auton.dade que aplicou a penalidade.

16 -DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESS0 E DEMAIS DITAMES LEGAIS

16.1   -A  tentativa  de  fraude  ou  frustação  dos  atos  e  ações  a  serem  realizados  por  pane  dos  proponentes,  há  qualquer
momento do piesente processo, poderá caracten.zar o enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas
do Art. 90°, Art.  93° e Art. 96° da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário,  ainda, abertura e instauração do devido processo
administrativo para a averiguação e apuração dos fatos ocorridos,  de foma a aplicação das devidas penalidades e punições
cabiveis.
16.2 -É facultado a Pregoeira,  em qiialquer ausência ou omissão quanto a instruções e ditames deste edital,  a aplicação das

C):too=:sáçi::;"d:se:tr:sceedí::nat:ssf::t::tàgma::doinstmmentojuridicobrasileiro,defomaamanteridealelegaltffinscorrerdos

17 -DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1-As nomas que discíplinam este Pregão Presencial serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os   Ínteressados,   atendidos  o   Ínteresse   público,   sem   comprometimento   da   segurança   e   do   regular  funcíonamento   da
administração.
17.2-Os  casos  omissos  poderão  ser  resoMdos  pela  Pregoeira  durante  a  sessão  e  pelo(s)  Secretário(s)  Ordenador(es)  de
Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do ah. 54 da Lei n.° 8.666/93.
17.3-0  não  atendimento  de exigências fomais  não  essenciais  não  impoharà  no  afastamento  do  licitante,  desde que sejam

possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a  realização da sessão  pública deste
Pregão Presencial.
17.4-Nenhuma  indenização  serâ  devida  às  licitantes  pela elaboração  ou  pela  apresentação  de  documentação  referente  ao

presente edítal, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.
17.5-A  administração  djsponibílizará  meios  de  divulgação  e  amplo  acesso  aos  preços  praticados  no  Registro  objeto  dessa
'icitação.

17.6-   Na  contagem  dos   prazos  estabelecidos  neste  edital,   exclui-se  o  dia  de  inícío  de  contagem  e   inclui-se  o  dia  do

o::::::seantoénot:seesTaabnei:;::oqeu:::nsteriir,;:iamevencemprazosemd,adeexpedientenomalnoMunicipio,excetoquandofor
17.7-  Para  dirimír,  na  esfera  judícíal,  as  questões  oriundas  do  presente  edital,  será  competente  o  Foro  da  Comarca  de
ACOPIARA-CE.
17.8-As infomações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão de Pregão da PMA,  na Avenida José Marques
Filho,  600,  Aroeira,  Acopiara -Ceará-CEP  63.560-000  ou através do telefone  (88)  3565.1999,  de segunda a sexta-feira,  no
horário de 08:00 às 12:00 horas.
17.9-Cópias  do  edítal  e  anexos  serão  fornecidas  mediante  Protocolo  de  Retirada  de  Edital,  mediante  pagamento  de  cópia
reprográfica, na Sede da Comissão de Pregão da Prefeitura Munícípal de ACOPIARA, situada na Avenida José Marques Filho,
600, Aroeira, Acopiara -Ceará-CEP 63.560-000 ou através do telefone (88) 3565.1999, de segunda a sexta-feira,  no horário
de 08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 horas, ficando os auto§ do presente processo
administrativo à disposição para vístas e conferência dos Ínteressados, ficando o licitante obn.gado a;

a)   pagamento   da  taxa  no  valor  de   R$   20,00   (vinte   reais)   de  cópia   reprográfica,   por  meio  de   Documento   de



Pregão da Prefeitura Municipal de ACOPIARA.
17.12-Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo -Temo de  Referência
deste  lnstrumento  Convocatório  deverão  ser  minuciosamente  observadas  pelos  licitantes  quando  da  elaboração  de  suas

propostas.
17.13-No interesse da Administração  Municipal e sem  que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica assegurado a
autorid ade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos interessados
na forma da legislação vigente.

b)   Anular  ou   revogar,   no  todo   ou   em   parte,   a   presente   licitação,   a  qualquer  tempo,   disto  dando  ciência   aos
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
17.14.  Os  avisos  de  prosseguimento das sessões,  a decisão sobre os  recursos  interpostos,  a Anulação  ou  revogação serão
feitos aos interessados medíante publicação na imprensa oficial  (flanelógrafo) da Prefeitura Munícipal de ACOPIARA, conforme
disposto na Lei Orgânica do Município.

ACOPIARA/CE, 07  DE MAIO DE 2021.



1 -INFORMACÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICACÂO DA DESPESA

1.   ORGÃOS SOLICH.ANTES:  SECRETARM DO MEIO AMBIENTE

No 2o21.05.05.01.

2.   DOTAçOES ORÇAMENTARIASI UNIDADEORç.
FUNÇÂ0/SUBFUNÇÃO/PROGR

FONTE
ELEMENTO

VALORESTIMADO
ÓRGÃO AMA/P-A/N° DO PROJETO- DE

ATIVIDADE DESPESAS
SECRETARIA DOMEIOAMBIENTE

12 1201 18.122.0402.2.091 100100
3.3.90.39.003.3.90.36.00

R$ 93.728,16

VALOR MÉDIO TOTAL R$ 93,728,16
`  .   FONTES DE RECURSOS:  RECURSO ORDINÀRIO.

4.   VALOR GLOBAL ESTIMADO:  R$  93.728,16 (NOVENTA E TRÊS  MIL SETECENTOS  E VlNTE  E  OITO REA
DEZESSEIS CENTAVOS).

11 -DETALllAMENTO DA DESPESA

b##8,:8+T+iL#t°AEsbsEPÇ#DAD5ELc°#%ÃD±C#!8HÃÁ3BT#"g3uR',Et;,õ3É
ACOPLARA/CE.

6.   JUSTIFICATIVA:  0  Munk)Ípio  de  Acopiara  é  um  municípb  grande,  e  admink;tração  não  dk;põe  de  veícubs  de
cam  pipa para atender os serviços solicitados.  0 caminhão püa é um dos veícubs que mais se utiliza no municípb,
eri  tem  função  de  lavar ruas  e avenidas,  irigação  dos jardins  nos  canteiros  centrais,  no  viveiro,  desentupimento  de
canos  residenciais,  sk;tema  de  abastecimento  e  distribuição  de  agua,  entre  outros  diversos  sen/iços,  por isso  é  de
suma  importância  para  o  municipio  à  contratação  de  um  veülo  pipa  ou  camo  adaptado  para  dar  condições  de
atendimento a demanda para o funcionamento das unMades administrativas do Municípk) de Acopiara.

111 -DAS CONDtiES DE EXECUCÃO

7.   PRAZO  E  LOCAL  DE  EXECUçÃO:  Os  serviços  deverão  ser  iniciados  em  até  05  (CINCO)  DIAS,  a  contar  da

:.miÊSÉdoagERÊErcDUEçâà%:geshi::s'::ra:;:;teecTt:ndaodso:op:lraa::':c:ta|n2te,bozE)MESES,podendoserprorrogado
nos prazos do art. 57, da Lei 8.666/93.

9.    PRAZO  DE VIGÊNCIA:  Prazo  de  vigência  de  12  (DOZE)  MESES,  contado  a  par[ir da data  da sua  assinatura,
admítindo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos do ahigo 57, da Lei Federal n° 8.666/93, se a

proposta registrada continuar se mostrando mais vantajosa à administração.

10.  PAGAMENTO:  0  Pagamento  será  efetuado  mensalmente,  na  proporção  de  execução  dos  serviços,  em  até  30

(trinta)  dias  após  a  emissão  da  Nota  Fiscal,  mediante  atesto  do  recebimento  dos  serviços  e  o  encaminhamento  da



11. Na  proposta de  preços deverá constar as  especificações  detalhada do  item,  tipo  e quantidade  solicitada,  o valor
unitário  e  total,  em  moeda  nacional,  em  algarismo  e  por  extenso,  já  considerando  todas  as  despesas,  tributos,
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não
estejam nestes documentos;
12.A  Secretaria   Municipal   poderà  se  valer  da  anàlise  técnica  dos  serviços   propostos,   antes  da  adjudicação  e
homologação  da  licitante,   para  verificação  do  atendimento  da§  especificações  mínimas  dos  itens  constantes  no
Projeto Básicon-ermo de Referência.
13.A  execução  dos  serviços  licitados  poderá  ser feito  de forma fracionada  ou  em  sua  totalidade,  de  acordo  com  a
necessidade do Órgão interes§ado durante o prazo de contratação,  mediante a expedição de periódicas ORDENS DE
SERVIÇOS, pela Secretaria Gestora, constando a quantidade dos servíços a serem executados.

V -DA FORMALIZAC`ÃO  DO CONTRATO.  FISCALIZACÃO  E GESTÃO  DO CONTRATO:

J4. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante  lavratura dos respectivos contratos,
ubscritos pelo  Município,  através da Secretaria  Gestora,  representada pelo  Secretário(a)  Ordenador(a) de Despesa,

e o licitante vencedor, que observará os termos das Leis correspondentes.
15.0  Licitante  Vencedor  terá  o  prazo  de  05  (CINCO)  DIAS,  contado  a  partir  da  convocação,  para  subscrever  o

contrato.  Este  prazo  poderà  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  periodo,  quando  solicitado  pelo  Licitante  Vencedor

durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de ACOPIARA-CE.

16.A  recusa  injustificada  ou   a  carência  de  justo  motivo  da  vencedora  de  não  formalizar  o   Contrato,   no  prazo

estabelecido, sujeitarà a Licitante à aplicação das penalidades previstas.

17. 0 contrato sÓ poderà ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.° 8.666/93.

18. 0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá por 12 (DOZE) MESES,

adimitindo-se, ser prorrogado nos termos do artigo 57, da Lei  Federal n° 8.666/93.

19.A formalização  dos  contratos  sÓ  gera  ao  contratado  a  obrigação  de  execução  dos  serviços  quando  expedida  a

competente ORDEM DE SERVIÇOS.

20.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou a quem e§te designar,

devendo  ele exercer toda a  sua  plenitude tudo  em  atendimento  e consonância  ao  que  dispõe  o  art.  58,  inciso  111,  c/c

rt.  67 da Lei  Federal n° 8.666/93.

21. DA CONTRATANTE:

Vl -DAS OBRIGACÕES

a)   Exercer a fiscalização da execução do contrato;
b)  Assegurar  o  livre  acesso  da  CONTRATADA  e  de  seus  prepostos,  devidamente  identificados,  a  todos  os  locais
onde  se  fizer  necessária  a  execução  dos  serviços  licitados,  prestando-Ihe  todas  as  informações  e  esclarecimentos

que, eventualmente, forem solicitados;
c)   Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausula contratual.

22. DA CONTRATADA:

a)   executar  os  serviços  licitados  dentro  dos  padrões  estabelecidos  pelo  MUNICIPIO,    observando  ainda  todas  as



b)   assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer  Ônus  de  origem  federal,

estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos  judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,

em decorrência da execução dos sewiços;

c)   a reparar, corrigir,  remover ou substituir,  à§ suas expensas,  no total ou  em parie,  o objeto do contrato em que se

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d)  responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao  MUNICÍPIO ou  a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo  na  execução  da execução dos  serviços,  não  excluindo ou  reduzindo  essa responsabilidade a fiscalização  ou  o
acompanhamento pelo Órgão interessado;
e)   indicar   preposto,   aceito   pela   Administração,   para   representá-lo   na   execução   do   contrato.   As   decisões   e

providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  do  contratado  deverão  ser  comunicadas  a  seus
superiores em tempo hàbil para a adoção das medidas convenientes;
f)    aceitar,  nas mesmas condições,  o§ acréscimos ou supressõe§ que se fizerem na execução dos serviços,  até 25%

GT:;eec:it::oog:recwei;;os'g#ai:i:,â:act:#raodmoe::rcaosn:rt;;íãandae:odT,aMduoN%Íopí8;ariigo65daLeino8666/93;

!)o:::it::t:,sb:smc,acr::i:ànatro:iêqnuc:afâroe#us:,,iêiítÊíoo,s,::,doiatT::Íãjp:oio:u:â;rit::,â:aqçuõai;u::aonboH#a,iadaât:nqdueer
verificar quando da execução do contrato;
i)    dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas no contrato;

j)    prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  da  plena  operacionalidade  da  execução  dos  serviços,  inclusive

:;ncs;dme:âicoasroism:à::tsa:eegtr:v:oouMPua[igíÊiâo #quua:qru:Ítenraat;::zao;corrida  no  endereço,  con,a  bancária  e  outros

í,u,gí::;:b:,:t::sa§oárLOÊNP,aáípíeoceeííTueanrt:Í:teor::r:eassp::::í:í:;,ações,afimdeverificarascondíçõesparaatendjmento
do objeto contratual;

gs)p:âi%earéõs:sbtaésc:i:à:Sed::e:,e:c:%isdcoosmE':tt:riài:bâ:'uúousk#pi8:râequqaj:q:::faadaos,,oi:faorr:::::;:md::tu.m::t::;
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com a execução dos serviços;

C!'b,:!;n:t:!,,::raànní:,:do::cg:ê:::calam:e:p,;¥jrn:t;,;Íudá:t;F:cÀoiedr'iõoessí:Àaftb"#i:c:s:u%'#dçaãoL:#3s6::,E!#:':t:tâ

o)  No   caso   de   constatação   da   inadequação   da   execução   dos   serviços   prestados   às   nomas   e   exigências
especificadas  no  Projeto  Básicon-ermo  de  Referência,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;

Vll -DOS QUANTITATIVOS
23. DOS ITENS:

DESCRlçÃO
PERIODO QUANT'

VEICULO

VALOR
MÉDIO

VALOR MEDI0
TOTAL



à...`:3;},:

ÀRéõEÍÀAfi

LOCAÇÃO  DE  CAMINHÃO TIPO  "CARRO  PIPA" -OU

#F,Fâ%3i,ccooMMBucsATi##BEu¥ENSÇ%,#àTAo!
E     SINISTRO     POR    CONTA     DA    CONTRADADA,

QUANTIDADE   APROXIMADA   DE   CARRADA   POR
DIA   (03   CARRADAS).   QU|LOMENTRAGEM   LIVRE.

RAE#AFúCBtERNSEDb%p£SLiâ8,3ADESÃsâEiAA#cÊ.°

R$ 93.728,16

24 CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃ0
24.1  - 0 combustivel, moton.sta, manutenção preventiva e corretiva (inclusive reposição de peças e acessórios), pagamento de
tributos, taxas, licenciamento, multas e seguro total serão fomecidos e/ou custeados pela futura contratada;
24.2   -0   veículo   deverá   encontrar-se   em   períeito   estado   de   conservação,   devidamente   vistoriado   pelas   autoridades
competentes,  em  conformidade  com  as  especificações  do  Código  Nacional  de  Trânsito  e  regularizados  perante  o  Órgão  de
trãnsito estadual respectivo;

oíí:§..oASceoTí::t:::edseevre::e::::ndseagí,:radrgs:oFo:sq::írsmq:::édcan;coass,c::ssaedgousrad::eat::eugj:{§írê:admoet:;ens:too;contratantee,oua
terceiros;
25.5 - 0 pagamento serà feito mensalmente na proporção dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo
as  autorizaç'Ões  expedidas  pela  administração,  de  confomidade  com  as  planilhas  de  quílometragem  e  nótas  fiscais/faturas
devidamente atestadas pela Gestora da despesa, observadas as condições da proposta.
25.6- Serão recusados pela administração os veiculos disponibilizados em desconfomídade com o presente termo, devendo o
licitante  providenciar de  imediato  ou  no  prazo  máximo de  02  (duas)  horas  a  imediata adequação dos  referidos veiculos  sob

pena de aplicação das penalidades cabíveis, na foma da lei e do edital.
25,7 - Diante da constatação de qualquer defeito no veiculo, este deverá ser substituído pela Contratada, por outro de mesmas
características, no prazo màximo de 24(vinte e quatro) horas;

Vlll -DOS REQUISITOS MINIMOS:

26. São requisitos mínimos à participação no certame -Pessoa Juridica:
26.1  -  Comprovação  de  aptidão  para  desempenho  de  atividade  per[inente  e  compatível  com  o  objeto  da  licitação,  mediante
atestado  de  capacidade  técnica,  fornecido  por  pessoa juridica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  a  licitante já
executou  e/ou  está  executando  serviços  compativeis  com  o  objeto  desta  licitação.  Em  se  tratando  de  atestado  fornecido  por

CseBSS:aduÃtd:::addeodir:it:appnavc::à,deesi:::ivcearáf:írnceocTd:rT:rmpceosnshoe:,#rídoicaassineaàti:àitopúb,icoouprivadopoderávircom
assinatura digital ceriificada pelo lcp -Brasil.

27. -São requisitos mínimos à participação no certame -Pessoa Física:
27.1-   Cópia   do   documento   de   licenciamento   do(s)   veículo(s)   (CRLV/DUT)   para   o   exercício   atual   ou   do   ano   anterior,
acompanhando de comprovante de pagamento da§ taxas para o exercicio atual;



RA/CE   CONFORME

ANEXO  11

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA/CE.

Processo: PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.01
Data e Hora de Abertura:                                               às                     horas
Razão social/Pessoa Física:            CN PJ/CPF :
Endereço: _ CEP: _
Fone:               Fax:
Banco: _ Agência N.°:                   Conta corrente n.°:

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DOS  SERvlços  DE  LOCAÇÃO  DE  CAMINHÃO  TIPO  ``CARR0  PIPA"  -  OU  ADAPTADO,
PARA FICAR A  DISPoslçAO  DA SECRETARIA  DO  MEIO AMBIENTE  DO  MUNIC PIO  DE ACoplARWCE,  CONFORME
ESPEC lFICAçOES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICOHERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO A0 EDITAL.

`\ QUANT.
QUAN1MÊs

UND`

mARC
VALORUNIT. VALORTOTAL

NP EspEelFÍcAÇÃo Dos sERvlços l)EVE'CÜLO A

01

LOCAÇÃO  DE  CAMINHÃO  TIPO  "CARRO  PIPA"  -

1 12 MÊs

OU    ADAPTADO,    COM    CAPACIDADE    DE    8.000

(OITO)             MIL             LITROS,              COMBUSTÍVEL,
MANUTENÇÃ0,  PEÇAS  E  SINISTRO  POR  CONTA
DA  CONTRADADA,   QUANTIDADE  APROXIMADA

DE     CARRADA     POR     DIA     (03     CARRADAS).
QUILOMENTRAGEM      LIVRE.      PARA     FICAR     A
DISPOSIÇÃO       DA       SECRETARIA       D0       MEIO
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE ACOPIARA/CE.

VALOR GL0BAL RS

¥A±°83E°EBXÊt3§-Ãó...b(õ-é..é.É.Ã.ú-i.é.ós:ossewiçosdeverãoseriniciadosematéo5(CiNCo)DiAS,acontardaemissão
""""...).

da ORDEM DE SERVIÇOS, e serão executados no prazo de 12 (DOZE) MESES.

q¥£::DWAaDç:eDs?PR°POSTA.60(sessenta)dias
•      O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirà todas as obn.gações contidas no anexo l -Projeto

Básicon-emo de Referência deste edital.
•      lndependente  de  declaração  expressa,  fica  subentendida  que  no  valor  proposto  estão  incluídas  todas  as  despesas

necessàrias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com:
- encargos sociais, trabalhistas,  previdenciários e outros;
-tributos, taxas e tarifas, emolumentos, lícenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- seguros em geral,  da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES

lTEM 01 -MODELO DE PROCURAÇÂ0

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:   <NOME  DA  EMPRESA,   PESSOA  FÍSICA,   CNPJ/CPF  e   ENDEREÇ0>  neste  ato  representada  por  seu

(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado cMl,  profissão,  RG e CPF)

OUTORGADO:  <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão,  RG,  CPF e endereço.

•O#R:ciEÃL3EOÃàoógpa,Àt#:oEn:i::.ado.Ocu:::â:d.:Í:t,,v:,à:opâEgGeÀaósppROEdêEe#Â[aNf2;e2S.::Í-j3.#t:odaen:3EOF::sum%

assinar  propostas,  atas,  entregar  durante  o  procedimento  os  documentos  de  credenciamento,  envelopes  de  proposta  de

preços e documentos de habilitação,  assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em  nome da Outorgante que se fizerem  necessàrios ao fiel cumprimento deste mandato,  inclusive interpor recursos,
ciente de que por força do artigo 675 do Código CMl está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

(representante legal)



ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÃ0/DECLARAÇÕES

ITEM 02 -MODELO  DE DECLARAÇÃO  EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

OBJETO:  CONTRATAÇÃO  DOS SERVIÇOS DE LOCAÇÃO  DE CAMINHÃO TIPO UCARRO  PIPA" -OU ADAPTADO,  PARA
FICAR   A   DISPOSIÇÃO   DA   SECRETARIA   DO   MEIO   AMBIENTE   DO   MUNICíplo   DE   ACOPIARA/CE,   CONFORME

ESPECIFICAÇOES CONTIDAS NO PRojETO BÁSICorrERMO DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃ0

..........,..,...................,     inscrito     no     CNPJ/CPF     no„...„ ............,     por     intemédio     de     seu     representànte     iegai     o(a)

portador(a)    da   Car[eira   de    ldentidade   nQ .... „                        .....    e   do    CPF   nQ   .....

oDECLARA,ParafinsdodispostonopREGÂOPRESENCIALN°2021.05.06.01que:

(1 ) que dà ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento convocatório;

(2) que tem  pleno conhecimento de todos os parãmetros e elementos do Edital e objeto a ser contratado no presente certame
licitatório;

(3) que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital.

Pelo qiie, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Leí.

(representante legal)

ANTúZA
ALMEIDA DA SILVA
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ANEXO  111

MODELO DE PROCURAÇÂO/DECLARAçÕES

ITEM 03 -MODELO  DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO:  CONTRATA.ÇÃO  DOS SERVIÇOS  DE LOCAÇÃO  DE CAMINHÃO TIPO "CARRO  PIPA" -OU ADAPTADO,  PARA
FICAR   A   DISPOSIÇAO    DA   SECRETARIA   DO    MEIO   AMBIENTE   DO   MUNICÍPIO   DE   ACOPIARA/CE,    CONFORME

ESPECIFICAÇOES CONTIDAS  NO PRojETO BÀSICon.ERMO  DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL.

DECLARAÇÃO

.............,,...,,,,,,.,.,.....,     inscrito     no     CNPJ/CPF     n° ........,     por    intemédio     de     seu     representante     legal     o(a)

portador(a)    d~a    Carteira   de    ldentidade    m ...........    e   do    CPF    ng    .....
DECLARA,  para fins do disposto no  PREGAO  PRESENCIAL N° 2021.05.06.01que:

a)  sob  as  penas  da  lei,  para todos  os fins de direito  a que se possa prestar,  especialmente  para fins  de  prova em  processo
licitatório,  junto  ao  Município  de  ACOPIARA,  Estado  do  Ceará,  que,  em  cumprimento  ao  estabelecido  na  Lei  n°  9.854,  de
27/10/1999,  publicada no  DOU de 28/10/1999,  e ao inciso Xxxlll,  do artigo 7°, da Constituição Federal,  não emprega menores
de  18 (dezoito) anos em trabalho notumo,  perigoso ou insalubre,  nem emprega menores de  16 (dezesseis) anos em trabalho
algum, salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos.

b)  sob  as  penas da  lei,  para todos os fins de direito a que se  possa  prestar,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório, junto ao Municipio de ACOPIARA,  Estado do Ceará, que concorda integralmente com os temos deste edital e seus
anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação  para participar no  presente certame licitatón.o,  bem
assim  que  ficamos  cientes  da  obrigaton.edade  de  declarar  ocorrências  posteriores,  nos  temos  do  art.  32,  §2°,  da  Lei  n.°
8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, fima a presente, sob as penas da Lei.

0,
(data)

(representante legal)



CONTRATo No:
PREGÃO  PRESENCIAL N° 2021.05.06.01

ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO  QUE   ENTRE  SI   CELEBRAM,   DE   UM   LADO  A

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA/SECRETARIA  DE
***'t********,    E   DO   OUTRO   A    EMPRESA

PARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA.

A  PREFEITURA MUNICIPAL  DE ACOPIARA,  Estado do Ceará,  pessoa jun'dica de direito público intemo,  inscrita no CNPJ  sob  o
N.°  07.847.379/0001-19,  com  sede de sua  Prefeftura  Municipal  na Avenida  Paulino  Félix,  n°  362-Centro  -Acopiara  -Ceará  -
CEP  63.560-000,  através  da  SECRETARIA  DE  *"******,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr(a)

estabelecida  na

CIP.F.   NO

aqui   denominado(a)   de   CONTRATANTE,   e   de   outro   lado   a   Empresa/Pessoa   FÍsica   ""*"**"*
inscrita  no  CNPJ/MF/CPF  sob  o  n.°  À""""****,   neste  ato  representada  pelo(a)  Sr(a)

""*********, portadona) do CPF no
apenas denominado(a) de CONTRATADA, fimam entre si o presente TERMO

DE CONTRAT0 mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - D0 FUNDAMENTO LEGAL

1.1.   Processo   de Licitação,  na  modaiidade  PREGÃo  PRESENciAL  ton:É=aà  sob  o  n°  2o2i.o5,o6.oi,  c

C)

ujo  objeto  é  a

ÂONDís¥[â]%Ã%D3is:E¥`ÉEOTSAR:ALODcoAÇÃÊ,gE£Â¥,]:#fEOTÉào`LcuANi5%]%pAj'E-&#P[ÂPLAgE?ipcAoiâFgÊ#E
ESPECIFICAçOES   CONTIDAS   N0    PROJETO    BÁSICon.ERMO    DE   REFERÊNCIA   EM   ANEXO   AO    EDITAL,   em
confomidade  com  a  Lei  Federal  N°  8.666/93  -Lei  das  Licitações  Públicas  c/c  os  temos  da  Lei  Federal  n°  10.520,  de
17NnlTuo2.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO

2c`ÀÊRpàeii;Àe"c:nór6tÂàeAmpiàEoo:gÀtÊÁaÊ,g#E#5tsçpÃoos,?iàsDEAR:EÇcoRSEEiRi3cDAoçÃÊ,gEAiÊrE'#Ef3oT'Ã3N,CÍp,o
DE AcoplARA/cE, coNFORME EspEclFlcAçoEs coNTIDAs No pRojETo BÁslcorrERMo DE REFERÊNCIA EM

âEEÉ?Ê#DLTAANLíiuod%omEcd:,naf:|T#odcee:::,i:;t:toó:idoiçpõÊÊêÁàpÊCÉfiÉcsaÊãecs,Âin#gâso2:.:5P86J.5T.oBÀs,conERMODE

CLÁUSULA TERCEIRA -DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO

3.1.  0 valor Global presente avenca é de RS -(""--"--"----""--""----           ), confomie:',--em
Descrição dos sewiços                                           Unid Quant Unit. Total       ,'£

1 1

VALOR GLOBAL RS

A ser pago na proporção da execução dos serviços licitados, segundo as ordens de serviços expedidas pela Administração, de
confomidade  com  as  notas  fiscais/faturas  devidamente  atestadas  pelo  Gestor  da  despesa,  acompanhadas  das  Ceriidões



econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação
e  termo  aditivo,  ser  restabelecida  a  relação  que  as  par[es  pactuaram  inicialmente  entre  os  encargos  do  contratado  e  a
retribuição da Administração  para a justa  remuneração do fornecimento,  objetivando  a manutenção do equilibrio econômico-
financeiro inicial do contrato,  na forma do artigo 65,11,  "d" da Lei  Federal  n.° 8.666/93,  alterada e consolidada.

3.4.   0   pagamento   será   efetuado   em   até   30   (trinta)   dias,   após   adimplemento   da   obrigação   e   encaminhamento
documentação  tratada  no  siibitem   3.1,   observadas  as  disposições  editalicias,   através  de  crédito   na  Conta  Bancária
fomecedor.
3.4.1. 0 pagamento será feito mensalmente na propopão dos serviços efetivamente prestados no período respectivo, segundo
as  autorizações  expedidas  pela  administração,  de  confomidade  com  as  planilhas  de  quilometragem  e  notas  fiscais/faturas
devidamente atestadas pela Gestora da despesa, observadas as condições da proposta
3.5. Por ocasião do fomecimento deverà ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota Fiscal.

CLÁUSULA QUARTA -DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUçÃO
______     _     _                  _         _              -,-J_               -_`_      __     ____          _-_______     LJ-'_-

4.1.  0  presente  lnstrumento  produzirá  seus jurídicos  e  legais  efeitos  a  pariir da  data  de sua assinatura e  vigerà  até _ DE
DE 20_ admitindo-se, porém, a prorrogação nos temos do artigo 57, da Lei Federal n.° 8.666/93.

4.2.  lndependentemente da quantidade de cada item deste contrato à administração ficará no direito de solicitar apenas aquela

quantidade que lhe for estritamente necessària.
4.3.  PRAZO  DE EXECUçÂO DOS SERVIÇOS:  Os serviços deverão ser iniciados até 05 (CINCO)  DIAS, a contar da emissão
da ORDEM  DE SERVIÇOS, nos meios determinados pela solicitante.

CLÁUSULA QUINTA . DA ORIGEM DOS  RECURSOS  E DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA

5.1.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  correrão  à  conta  de  - *,   nas   dotações

orcamentàrias:

ÓRGÃO
UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/

FONTE
ELEMENTO DE

ORÇ. P.A/N° DO PROJETO.ATIVIDAD E DESPESAS

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES
_                                                     --JT .,-.-_-=+

6.1.  As  partes se obn.gam  reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do Ínstrumento convocatório,  da Lei  Federal
n° 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei  Federal n.° 10.520/02.
6.2.  0 CONTRATADO obn.ga-se a:

a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no
instrumento convocatório,  no Projeto Básicon-ermo de Referência, que faz parie deste instrumento, observando ainda
todas  as  nomas  técnicas  que  eventualmente  regulem  a  execução  dos  serviços,  responsabilizando-se  ainda  por
eventuais prejuizos decorrentes do descumprimento de qualquer clâusula ou condição aqui estabelecida;
b)  assumir  a  responsabilidade  pelo  pagamento  de  todos  os  impostos,  taxas  e  quaisquer Ônus  de  origem  federal,
estadual  e  municipal,  bem  como,  quaisquer encargos judiciais  ou  extrajudiciais,  sejam  trabalhistas,  previdenciários,

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros,
em decorrência do fomecimento;
c)  a reparar,  corrigir,  remover ou  substituir,  às suas expensas,  no total ou em  parte,  o objeto  do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao  MUNICÍPIO ou  a terceiros,  decorrentes de sua culpa ou
dolo   na   execiição   do   fomecimento,   não   excluindo   ou   reduzindo   essa   responsabilidade   a   fiscalização   ou   o

0



f)aceitar,  nas  mesmas  condições,  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem  no fomecimento,  até  25%  (vinte  e

:Í,n:;epc::acre::o!ed;,;::o::ni:ii:t:ai:zoa::#ràomn:rt:troà:âti:ídmaà::d§o'#oN#Íigio:5daLeino8.666/93,

:)o:t:;t::t:,sb:smc,acroe:iomààtro:iêqnuc:afi::"us#iâiítÊ,doo,s,::|SatT::£!p:oio:u!â:rit::,:gaqçuõa::u::aonbon#aa"àaâteenqdueer
verificar quando da execução do contrato;
i)  dispor-se  a  toda  e  qualquer  fiscalização  do  MUNICÍPIO,  no  tocante  a  execução  dos  serviços,  assim  como  ao
cumprimento das obrigações previstas neste contrato;

j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive considerados os

:)asc°osmd:nicr:í:::diâí:Lseançt:° :: qMUÔ'#eírp|ôtuó:Zaiiuer  aiteração  ocorrida  no  endereço,  conta  bancána  e  outros

j)ulpgoâsvs:;s":::â;s#Lo#iEióe:fee:|:::t:t:rçac:a=Siâ:di::tc:Fáções,afimdever,ficarascondiçõesparaatendimentodo
objeto` contratual;

m) substituir em qualquer tempo e sem qualquer Ônus  para o  MUNICÍPIO,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas  úteis
da  recusa,  no  todo  ou  em  parte  os  materiais  recusados  pela  Administração,  caso  constatadas  divergências  nas
especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto Bàsico, no Edital ou na Proposta do Contratado;

:!pme:lfií::,?ã::iesc::cnaass:ac:ekeorcTaí;sdcoosm:â!:nga,:b;:Iu:usÀ%ípigíràequqaj:q:::::daost,oi:fao,T::#:::md::,uom::t::i
acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
o)  manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital  relativo
à  licitação  da  qual  decorreu  o  presente  ajuste,  nos  temos  do  Art.  55,   lnciso  XIll,  da  Lei  n°  8.666/93,  que  será
observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
6.2'.2.   No  caso  de  constatação  da  inadequação  da  execução  dos  serviços  prestados  às  nomas  e  exigências

especificadas  no  Projeto  Básico,  no  Edital  ou  na  Proposta  do  Contratado,  o  Contratante  os  recusará,  devendo  no  prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas condições;
6.3.  0 CONTRATANTE obriga-se a:

6.3.1. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos,  devidamente identificados, a todos os  locais
onde se fizer necessário a execução dos serviços, prestando-lhe todas as infomações e esclarecimentos que, eventualmente,
forem sol icitados;

6.3.2. Efetuar o pagamento ao CONTRATAD0 na foma prevista neste instrumento;

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANçÕES_                        -.'   .---  _    ---
7.1.  Na hipótese  de descumprimento,  por parte do fornecedor,  de quaisquer das  obrigações definidas  neste  Ínstrumento,  ou
em  outros  documentos  que  o  complementem,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  sanções  previstas  na  Lei  n°  8.666/93,
alterada e consolidada, as seguintes penas:

7.1.1.  Se o fornecedor ensejar o  retardamento  da execução dos serviços,  não  mantiver a  Carta  Proposta,  falhar ou
fraudar na execução  do fomecimento,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou  cometer fraude fiscal,  ficará  impedido  de  licitar e
contratar com o Município de ACOPIARA e serà descredenciado no Cadastro da Prefeitura de ACOPIARA pelo prazo de até 5

(cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
1-multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato:
a) apresentar documentação falsa exigida;
b) não manter a Carta Proposta;
c) fraudar na execução do contrato;
d) comportar-se de modo inidôneo;

0
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7.1.3.  Multa moratória de 20%  (vinte por cento) sobre o valor do pedido,  na hipótese de atraso superior a 30  (trinta)
dias no fomecimento do bem requisitado;
7.2.  Na  hipótese de ato  ilicito,  outras ocorrências que  possam  acarretar transtomos  ao desenvolvimento  do fornecimento,  às
atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por pane do licitante
de   qualquer  das   obrigações   definidas   neste   instrumento,   no   contrato,   no   contrato   ou   em   outros   documentos   que   o
complementem,  não abrangidas nos sub itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei
n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

7.2.1. Advertência;

7.2.2.  Multa  de  1%  (um  por cento)  até  20%  (vinte  por cento)  sobre  o  valor objeto  da  requisição,  ou  do  valor global
màximo da àta ou do contrato, confome o caso;
7.3.  0 valor da  multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro  Municipal  no  prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação ou
decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.

7.3.1.  Se  o  valor da  multa  não  for pago,  ou  depositado,  serà  automaticamente  descontado  do  pagamento  a  que  o
licitante fizerjus.

7.3.2.  Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido serâ cobrado administrativamente
ou   inscrito   como   Divida   Ativa   do   Municipio   e   cobrado   mediante   processo   de   execução   fiscal,   com   os   encargos
correspondentes.
7.4. A falta dos serviços não poderá ser alegada como motivo de força maior e não eximirà a CONTRATADÁ das penalidades
a que está sujeita pelo não cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato.
7.5.  Após o  devido  processo  administrativo,  confome  disposto  no  Edital,  as  multas  pecuniárias  previstas  neste  lnstrumento
serão   descontadas   de   qualquer  crédito   existente   no   Município  em  favor  da   Contratada  ou   cobradas  judicialmente,   na
inexistência deste.
7.6.  As partes se submeterão ainda às demais sanções  impostas nos artigos 86 a 88 da  Lei  Federal  n.° 8.666/93,  alterada e
consolidada e no instrumento convocatório.

CLÁUSULA OITAVA -DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua resci§ão, independentemente de interpelação judicial, com
as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital.
8.2.  Além  da  aplicação  das  multas  já  previstas,  o  presente  contrato  ficará  rescindido  de  pleno  direito,  independente  de
notificação judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  assista  à  Contratada  o  direito  de  reclamar  indenizações  relativas  às  despesas
decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas clàusulas e condições ou nas
hipóteses previstas na Legislação, na forma dos ar[igos 77 e 78 da Lei 8.666/93.
8.3. 0 procedimento de rescisão obsewará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPoslçõES FINAIS

0
9.1.  0  CONTRATADO se obriga a  manter,  durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações  por
ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.2. 0 presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à proposta licitatória.
9.3.  0  CONTRATANTE  se  reserva  o  direito  de  fazer  uso  de  qualquer das  prerrogativas  dispostas  no  artigo  58  da  Lei  n°
8.666/93, alterada e consolidada.
9.4.  0  presente  contrato  poderá  ser alterado  unilateralmente  pela Administração  ou  por acordo  das  partes,  com  as devidas

justificativas, nos casos previstos na Lei.
9.5.   A   inadimplência   do   contratado   com   referência   aos   encargos   trabalhistas,   fiscais   e   comerciais   não   transfere   ao
CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento,  nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
e o uso dos serviços pela Administração.
9.6. 0 contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais,

paries do contrato sem a expressa autorização da Administração.

não poderá sub-co

ANIO

PREFEITURA   MUNICIPAL   DE   ACOPIARA
AvenTda Paülino Férix, NB 362 -Centro -Acopíara -Ceará
CNPJ n9 07.847.379/0001-19 / Telefone: (88) 3565-1999

Site: `^/mA/Lacopiara.ce.go`/`br
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9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do Processo Licitatório,
da propostai'e deste contrato,

:;:p;nstteag:ã,Td,c:[::entecontrat-dependentedetmnscrição,todasaspeçasqueformamoprocedimentolicitatórioea
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, serà a única responsàvel  perante terceiros pelos atos praticados por seu pessoal,
eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CLÁUSULA DEZ - DO  FORO
________                                                                                      --=-_-_     __   __

10.1.  0 foro da Comarca de ACOPIARA é o competente  para dirimir questões decorrentes  da execução deste  Contrato,  em
obediência ao disposto no § 2° do arijgo 55 da Lei 8.666 de 21  de junho de 1993, alterada e consolídada.

Assim   pactüadas,   as   partes   firmam   o   presente   lnstrumento,   lavrado   na   Prefeitura   Municipal   de   ACOPIARA,   perante
testemunhas que também o assinam, para que produza os seus juridicos e legais efeitos.

0
ACOPIARA-CE,  ** DE ****''**  DE ****.

SIL_VA

SECRETARIA DE
CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF.  NO

CPF.  NO

ANT
Aiül-EIDA DA

pÊR;É\ã]úÕRAÉ;Nu-i#\gAE5%5ipAARAA
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ACOPIARA

AVISO DE LICITAÇAO
PREGÃO  PRESENCIAL N° 2021.05.06,01

A  COMISSÂO  DE  PREGÃO  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ACOPIARA - CEARA,  toma  público,

:eaaTz::::e,:i#aeçn::,dnoasLn:edr:,;dsádd:siÉEàÃàp.râxÉgÊNdà;A2L`,:n:é#oA`doe:uFgf#,,oàsM:8riàoRhsjReÉ;ao?
tco##ÃSôbTPp3oc2AOÊi.â5io,â.Â`icooumAfiEÀ.aTÃgo",Tp#LAÇFígAROASDi5F:iigíoDEALsoECcARÇEÃTàRPE

DO  MElo AMBIENTE  DO  MUNICÍP]O  DE ACOPIARA/CE,  CONFORME  ESPECIFICAÇOES  CONTIDAS

NO  PROJETO   BÁSICon.ERMO  DE  REFERÊNCIA  EM  ANEXO  AO  EDITAL,  o  qual  encontra-se  na
Íntegra na Sede da Comissão, no CENTRO ADMINISTRATIVO -  situado na Avenída José Marques Filho,
600, Aroeiras -Acopiara-Ce. Maiores infomações no endereço citado, no horário de O8:00h às 12:00h ou

pelo e-mail:licitaacopiara@hotmail.com e site https://www.tce.ce.gov.br/lícitacoes. Antônia Elza Almeida da
Silva- Pregoeira.

A SER PUBLICADO  DIA 10 DE MAlo DE 2021.

(JORNAL DE GRANDE CIRCU

ANTONIA ELZA A
PREG

ÃO E APRECE)

MEIDA DA SILVA
EIRA
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AVISO I)E I,ICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.01

A  COMISSÃO DE  PREGÃO DA PREFEITURA MUN]C]PAL
DE  ACOPIARA - CEARÁ,  toma público, para conhecimento  dos
interessados, q+e no próximo dia 21 DE MAIO DE 2021, às o8:30hs,
estará realizando licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,
critério   de   julgamento   MENOR   PREÇO,   tombado   sob   o   n°
2021.05.06.01, com fins a CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO   I)E   CAMINHÃO   TIP0   CARR0   PIPA   -   OU

âgcAETTAADZÊÁDpoARMAME[oFiAc#]ENTAEDDoisiousiçcÃ£[oEÊ

£g°PpKo¥:3.CBOÁ¥8o##àEc5Eic#ÊEÊCN?#iDEA£
ANEX0  A0  EDITAL,  o  qual  encontra-se  na  íntegra  na  Sede  da
Comissão, no çENTRO ADMINISTRATIVO - situado na Avenida
José    Marqiue§,   Filho,    600,    Aroeiras    -    Acopíara-Ce.    Maiores
infomações  nq  endereço  citado,  no  horário  de  O8:00h  às  12:00h  ou

pelo                  e-rmil:Licitaacopiara@hotmail.com                  e                  site
https://www.tcç.ce.gov.br"citacoes.

ANTÔNIA EL'ZA ALMEIDA l)A SII,VA
Pregoeira.

Pu"icado poi.:
Antonia Elza ALmeida da SiLva

Códigoldentificador:2C59D06D

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N°

2021.05.06.02

AVIS0 DE LI,CITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 2021.05.06.02
A  COMISSÃO  DE PREGÃO DA PREFEITURA MUNIcmAL
DE  ACOPIARA - CEARÁ,  toma  público, para  conhecimento  dos
interessados,   que  no   próximo   dia  24   DE  MAIO  DE  2021,   ÀS
O9:00I]S,   estará   realizando   licitação,   na   modalidade   PREGÃO
PRESENCIAL,    critério    de   julgamento    MENOR    0FERTA,
tombado sob o N° 2021.05.06.02, com fins a CONTRATAÇÃO DE

E#;oREciATíd]osEÊEEAcsFELSFEâEAUErTOR]As.ER#[gÉ
TRIBUTÁRIA,      ACOMPANHAI)O     DE      SISTEMA     QUE
POSSIBILITE    0    CRUZAMENTO    E    A    PROCURA    DE
INFORMAÇÕES       I)OS       TRIBUTOS       I)E       EMPRESAS
OPTANTES   bo    SIMPLES    NACIONAL    DOS    ÚLTIMOS
05(CINCO) ANOS,  OFERECEND0 UMA WSÃO ANAI,iTICA
DA  SITUAÇÃO  ATUAL,  INCI.USIVE,  ATÉ  AS  EMPRESAS
a.OR     NOME,     CNP]     E     ENI]EREÇO)     QUE     ESTÃO

;Eg¥E#àNÁÊVH,cáàTftTOANPTooRp[NozDF#EiÊONNCÊE
N0  PAGAMENTO 1)0  ISS,  COMO  TAMBÉM  0 AUMENTO
DO REPASSE 1)0 ICMS POR MEIO I)E AUDITORIA NO IVA,
DE INTERESSE DA  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS  Do  MUNICÍI]Io  DE  AcoplARA,  coNFORnm
ESPECIFICAÇOES           Cor`rllDAS           NO           PRO]ETO
BÁSICO/IERM0 DE REFERÊNCIA EM ANEXO AO EDITAL,
o  qual  enconúa-se  iia  íntegra na  Sede  da  Comissão,  no  CENTRO
ADMINISTRATIVO - situado na Avenida José Marques Filho, 600,
Aroeiras - Acopiara-Ce. Maiores informações no endereço citado, no
horário           dei          O8 :00h          às           12:00h          ou          pelo          e-
mail:licitaacopíara@hotmail.com                                e                                site
hftps://www.tce.ce.gov.br/licitacoes.

ANTÔNIA EEZA ALMEIDA DA SILVA
Pregoeira.

Publicado por:
Antonia Elza Almeida da Silva

Códigoldentificador:EEBAAE16

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO
DECRETóN°35,DE06DEMAIODE2021.INSTITUI,NO

ÂMBITO DA AI)MINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, A
COMISSÃO EXECUTIVA 1)0 PROCESSO SEI.ETIVO
EDITAL 0 02/2021, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECRETO N°35, de 06 de maio de 2

"STITUI, NO "1
PÚBLICA        MUNI
EXECUTIVA      DO
EDITAL         002/2021,
PROVIDÊNCIAS.

0  PREFEITO  DE ACOPIARA,  no  uso  das  atibuições  conferidas
pela Lei Orgânica do Munícípio,

CONSIDERANDO     a     publicação     do     Edital     002/2021,     qi.ie
regulamenta Processo Seletivo para fomação de cadastro reserva para
contratação  temporária por prazo  determinado  junto  à  Secretaria  da
Educação Muricípio de Acopiara;

DECFETA:

Art.1° -Fica ínstituída a COMISSÃO EXECUTIVA DO PROCESSO
SELETTVO EDITAL 001/2021, composta pelos seguintes membros:

Maria Cristieny Rodrigues
Carlita Ferreira Marinho
Francisca Eliane Teixeira da Costa Ferreira.

Parágrafo     Único.     A    presente     Comissão     terá     competência
adminístrativa  para,  conforme  disposto  em  edital,  gerir  e  deliberar
sobre todos os atos per[inentes à presente Seleção.

Art.2°  - A representação  dos  membros  desta  Comissão Executiva  é
honorifica e volmtária,  livre  de  quaisquer despesas para as  mbricas
orçamentárias do município.

Ai.t.3°  -  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publjcação,
revogando as disposições em contrário.

Registre-se,
Publique-se,
Cumpra-se.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAI,, em 06 de maio de 2021.

ANTÔNIO AI:MEIDA NETO
Prefeito de Acopiara

Publicado por:
Jonathas Pinho Cavalcante

Códigoidenáficador:D9BCFiBB

PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPI0
I)ECRETO N° 037, DE 03 DE MAIO DE 2021. ''REGULA Á

CONCESSÃO DE ADICI0NAL I)E PERICULOSIDAI)E AOS
GUARDAS MUNICIPAIS E VIGILANTES, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

DECRETO N° 037, de 03 de maio de 2021.

"Regiila  a  concessão  de adicional  de peiiciilosidade

aos  Gtiardas  M:unicipais  e  Vigilantes.  e  dá  outras
providêncías''

0 PREFEITO  DE ACOPIARA,  ESTAD0  1)0  CEARÁ,  no  uso
das atibuições que lhe são conferidas pela l.ei Orgânica Munici.pal e,
de  acordo  com  o  estabelecido  no  11,  §1°  do  art.81  da l.ei Municipal
1.205/03 - Estatuto dos Servidores Públicos Municípaís.

CONSII)ERAND0  a  Lei  Federal  n°12.740,  de  s  de  dezembro  de
2012,  que tem objetivo  de me]horar as  condíções  de trabalho para  os
profissionais da segurança pessoal e patrimonial; .

CONSIDERANI)O a Portaria do Ministér]o do Trabalho e Emprego
nfl  1885  de  2013,  qne  dispõe  que  todos  os  trabalhadores  expostos  a
atividades   e   operações   perigosas   com  risco   de   roubos   ou  outras
espécíes  de violência Ílsica nas  ativjdades profissionaís  de  segurança

pessoal  ou  patrimonial,  seja  empregado  i)or  empresa  privada  ou  da

www.diariomunicipal`com.br/aprece


